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e do parágrafo único e acrescentado o 
al n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, .,., 

I 

W 
eito de construir acima do coeficiente de st, . 

8 ros agentes privados para produção de , 
Habitação de Mercado Popular — HMP', el 

III e XIV dessa lei, atenderá aos seguintes 92i  
1-1 

er, as disposições estabelecidas nesta Lek` 
4:1 

sse Social na forma do caput, o potencia, 
derá da disponibilidade de Estoque n 
as de Operação Urbana ou de Projetos , 

al n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, 
edação: 

A 

- 

_ eçoitáto.PLOT_POI:gelp,, JC4141.ARA MUNIC AL DE 

êo). Metrpp. e ItROMtab:SA0 PAULO 
Admtragtração Públlett,; 
fin>neas-e Onç 

[ Folha n° 	02.." do proc. 
— C  

.....J 
Adelina CICOne - Ass. Parlament...ai 

RE 100 406 

PROJETO DE LEI 01 - PL 
01- 00605/2011 

  

Modifica a redaç 
de setembro de 
13.885 de 25 de 

o do Artigo 177 e 212 da Lei 13.430 de 13 
002; modifica a redação do Art. 200 da Lei 
gosto de 2004. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

o 
Art. 1° Ficam alteradas a redação do "caput 
parágrafo segundo ao artigo 177 da Lei Munici 
que passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 177. Nas ZEIS, a concessão do d 
aproveitamento básico, como incentivo 
Habitação de Interesse Social — HIS 
conforme definidos no Art. 146, Incisos 
parâmetros: 

§ 1° Aplicam-se nas ZEIS 4, no que cou 
para as ZEIS 2." 

§ 2° Na produção de Habitação de Inter o construtivo adicional concedido indepe 
respectiva Zona, Microzona, Distrito, Ar 
Estratégicos." 

Art. 2° Fica alterado o artigo 212 da Lei Munici 
inserindo-se o parágrafo 6°, que terá a seguinte 

Art. 212. 

14 DE Z 2011 
§ 6° Na produção de Habitação de Inter sse Social, de promoção pública ou a el:á 
vinculada, inserida ou não em Zona E pecial de IntereSj se Social—e,destinada 
reassentamento de famílias removidas em função de '  seus jr-cliãliá4 ' -estaWn 
localizados em área de risco, em Áreas dé Proteção Permanente ou em áreas objeto 
de intervenção urbanística promovida p 
adicional concedido independerá da disp 
Microzona, Distrito, Áreas de Operação Ur i  

lo Poder Público, o potencial construtivo 
nibilidade de Estoque na respectiva Zona, 
ana ou de Projetos Estratégicos. 

Art. 3° Fica inserido o parágrafo 3° ao artigo 2Q0 da Lei 13.885 de 25 de agosto de 2004, 
que passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 200. 
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111 1 111 1 1 

Sala das Sessões, em 

LICE NETO )\V  
dor 

O MACENA 
Vereador 

V
O FARIAS
ereador 

JUSCELI 
V 

AOELHA 
or 

.TONINHO PAIVA 
Vereador 

QUITO" RM 
Vdreador 

- PAUL 
Ve 

CARIARA MUNICI 

SA0 PA 

Folha n°_ 	'2- cio proc. 
Co 5-  de 

Adelina C,icone - Ass. Parlamentar 
F. 100.406 

AL DE 

LO 
§ 30  A produção de Habitação de Interes 
vinculada, inserida ou não em Zona Esp 
reassentamento de famílias removidas 
localizados em área de risco, em Áreas de 
de intervenção urbanística promovida pel 
adicional concedido independerá da disponi 

Art. 4° As disposições desta Lei ficam excluída 
Orgânica do Município. 

e Social, de promoção pública ou a ela 
cial de Interesse Social e destinada ao 

H função de seus domicílios estarem 
Proteção Permanente ou em áreas objeto 

Poder Público, o potencial construtivo 
ilidade de Estoque no respectivo Distrito". 

do previsto no caput do art. 46 da Lei 

O 	
Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se neces ário. $ 

Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
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CillnARA MUNICI 

SAO PA 
JUSTIFIC 

1. Introdução 

O Projeto de Lei ora apresentad 

Municipais 13.430 de 13 de setembro de 20 

especificamente quanto à exigência de disponibi 

adicional para a concessão de outorga onerosa d 

habitacionais de interesse social, de promoção 

reassentamento de famílias removidas em funç 

Fo±ha n°  03  do proc. 
NU 	G05—   de 

Adelina Cicone - ss. Parlamentar 
F. 100.4o6 

AL DE 

LO 
IVA 

pretende promover a alteração das Leis 

2 e 13.885 de 25 de agosto de 2004, 

dade de estoque de potencial construtivo 

direito de construir aos empreendimentos 

ública ou a ela vinculada, destinados ao 

o de seus domicílios estarem localizados 

em área de risco, em Áreas de Proteção Permanente ou em áreas objeto de intervenção 

urbanística promovida pelo Poder Público'. 

A modificação legislativa ora apres ntada tem por objetivo estabelecer a justa 

diferenciação entre a produção habitacional acirra descrita e aquela produzida por agentes 

privados exclusivamente, para atendimento ao m rcado imobiliário destinado a famílias com 

renda superior a 06 (seis) salários mínimos no que se refere à necessidade de 

disponibilidade de estoque de potencial construtivo adicional. 

levando em conta as características da 

tendimento 'ao déficit por substituição de 

ais estabelecidos em lei para definição e 

tifica a exigência de disponibilidade deste 

Assim, primeiramente, porque se 

produção habitacional de interesse social para 

moradia e também as finalidades e os critérios I 

o 

	

	revisão dos estoques, verifica-se que não se ju 

último para aquele tipo de produção. 

Ademais, a lógica de funcionam nto do modelo atual de concessão de 

outorga onerosa do direito de construir faz com que a produção de interesse social 

promovida pelo Poder Público tenha que disputa 

com as demais formas de produção habitado 

conta as características específicas de cad 

atendimento das camadas mais carentes da pop 

2. O modelo atual de concessão d 

estoque de potencial construtivo adicional 

1 indiscriminadamente, sem levar-se em 

uma delas, em evidente prejuízo ao 

ação. 

outorga onerosa do direito de construir. 

No sistema hoje estabelecido no 

do Solo, a outorga onerosa do direito de construi 

indicado.  

lano Diretor e na Lei de Uso e Ocupação 

i-  está definida e funciona conforme abaixo 

.1b 

1  A totalidade desses domicílios, acrescida daqueles ám que há co-habitação familiar indesejada, foi 
denominada no Plano Municipal de Habitação como Déficit por Substituição de Moradia. Assim, 
nos referiremos à produção habitacional de Interesse Social destinada ao seu atendimento como 
Habitação de Interesse Social para atendimento ao déficit por substituição de moradia. 
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CÂMARA MUNICI 

SÃO PA 

Fo!ha n°  õ ci  do proc. 1 
nvs.0 

N°  odi„ _L e:25--.   de 

Adelina Cicone - Ass. Parlamentar 
100.408 

AL DE 

LO 
Sob o ponto de vista conceituai, a outorga onerosa do direito de construir foi 

definida pelo Plano Diretor como sendo (Art. 146, r/l) 

"... a concessão, pelo Poder Públi 	de potencial construtivo adicional acima 

do resultante da aplicação do Coeficiente 	Aproveitamento Básico, até o limite 

estabelecido pelo Coeficiente de Aproveitamento Máximo, de alteração de uso e parâmetros 

urbanísticos, mediante pagamento de contraparti a financeira" 

A Lei definiu, no mesmo artigo, os conceitos de contrapartida financeira e de 

potencial construtivo adicional, como segue abaixo, respectivamente (Art. 146, X e XIII) 

"X - Contrapartida Financeira é o alor econômico, correspondente à outorga 
onerosa, a ser pago ao Poder Púb co pelo proprietário de imóvel, em espécie 
ou em Certificados de Potencial A cional de Construção — CEPAC". 

"XVIII - Potencial Construtivo A 
Potencial Construtivo igual ou inf 
Básico". 

 

cional corresponde à diferença entre o 
rior ao Máximo e o Potencial Construtivo 

 

   

Por fim, para completa compreens o do tema, resta indicarmos o que o Plano 

Diretor definiu como Estoque (Art. 146, XII) 

"XII - Estoque é o limite do pot ncial construtivo adicional, definido para 
zonas, microzonas, distritos oubperímetros destes, áreas de operação 
urbana ou de projetos estratégico- ouseus setores, passível de ser adquirido 
mediante outorga onerosa ou por • Litro mecanismo previsto em lei". 

Quanto à forma de sua utiliza •:), nota-se que o potencial construtivo 

adicional pode ser adquirido sem vinculação aprovação de um projeto de edificação 

específico, ficando, nesse caso, vinculado a um:I eterminado lote, hipótese na qual o Poder 

Executivo expedirá Certidão de Outorga On rosa de Potencial Construtivo Adicional 

vinculada a um lote ou lotes. 

Tais certidões, caso não convert das em direito de construir, poderão ser 

negociadas e transferidas para outro lote, de e que atendidos certos critérios legais, 

  

estabelecidos no art. 215 do Plano Diretor, que a aixo transcrevemos: 

Art. 215 - Quando o Potencial Construtivo Adicional não for solicitado 
diretamente vinculado à aprovaç o de projeto de edificação, o Executivo 
poderá expedir Certidão de O torga Onerosa de Potencial Construtivo 
Adicional vinculada a determina . p  lote ou lotes, que será convertida em 
direito de construir com a aprovaç 'o do respectivo projeto de edificação. 

§ 10 - As certidões expedidas na f ma que dispõe o "caput" deste artigo, que 
ainda não tiverem sido convertidas em direito de construir, poderão ser 
negociadas a critério da Prefeitu .a, desde que sejam atendidas todas as 
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• I0.1111.11i 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n°  DY-   do proc. 

Adelina Cicone - Ass. Parlamentar 
Of. 100.406 

condições estabelecidas nesta Se ão, para o lote que passará a receber o 
Potencial Construtivo Adicional. 

§ 2° - Apresentada solicitação de transferência da certidão para outro lote, o 
Executivo: 

a) verificará se o lote para o qual e pretende transferir a certidão localiza-se 
em áreas passíveis de aplicaçã de outorga onerosa e se há estoque 
disponível, não sendo possível a ransferência para as áreas de Operações 
Urbanas e Áreas de Intervenção U bana; 

o 
b) determinará o novo potencial 
entre os valores dos lotes calcul 
para o metro quadrado de terreno 

 

onstrutivo adicional por meio da relação 
a, utilizando-se os valores que constam 

a Planta Genérica de Valores - PGV; 

    

c) poderá expedir nova certidã cancelando a certidão original, com a 
anuência do titular desta, realizando os procedimentos necessários à 
atualização e ao controle de estoq e. 

Conclui-se, então, que para e construir acima do coeficiente de 

aproveitamento básico (até o limite de coeficient máximo), é preciso que o empreendedor, 

qualquer empreendedor em qualquer modalida e de produção habitacional, adquira, por 

utilização de dinheiro ou de CEPAC's 2, o poten ial construtivo adicional, a ser "sacado" de 

um estoque finito, definido por Distrito 3  e limitado 1  a concessão do potencial adiciona1 4 . 

Ademais, o potencial construtivo adicional, que será conferido pela expedição 
I 	I 

de Certidão de Outorga Onerosa de Potencial 9onstrutivo Adicional, poderá ser vinculado 

O 	não a um projeto específico, mas a um deteriinado lote, havendo a possibilidade de 

transferência desse potencial para um outro lot de forma que a referida Certidão poderá 

ser negociada como valor imobiliário. 

3. O modelo de concessão de 
Habitação de Interesse Social para reassentame  

9utorga onerosa atual e a produção de 
to na cidade. 

Tal sistemática, contudo, tem fortes implicações na capacidade de que dispõe 

o Poder Público de atender à demanda por 

contemplada pelo mercado imobiliário formal 

oradia daquela fatia da população não 

que reside atualmente em áreas que 

2  O Poder Público municipal está isento do pagament de potencial construtivo adicional, mas adstrito 
à disponibilidade de estoque. 
3  Lei 13.885/04, Art. 199, Caput "Os estoques de potencial  construtivo adicional ficam definidos por 
distrito...". 
4  Plano Diretor, art. 212, II: 
"O potencial construtivo adicional passível de ser obtido mediante outorga onerosa será limitado: 
II - nas zonas ou parte delas, distritos ou sub-perímetros iestes, áreas de Operação Urbana Consorciada e de 
Projetos Estratégicos ou seus setores, pelo Estoque de Potelial Construtivo Adicional." 
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Folha n°  PC  do proc. 
N° p/, Ge.5—   de 	 

Adelina Ciem*Parlamentar 
F. 100.408 

 

CAIARA MUNICI 

SAO PA 
necessariamente deverão ser desocupadas em 

legais à ocupação ou ocorrência de obras pública 

AL DE 

LO 
nção de características físicas, restrições 

de infra-estrutura. 

Primeiramente, contudo, necessá 

mais amplo para debate da questão, levan 

substituição de moradia, para justificar a ne 

empreendimentos de HIS acima do coeficiente de  

o que se trace um contexto habitacional 

o-se em conta o déficit municipal por 

ssidade de o Poder Público construir 

aproveitamento básico. 

Estudos feitos para subsidiar o PI 

apontam um déficit habitacional por substituiç 

montante de 227.000 domicílios 5  para a faix 

justamente aquela objeto da produção de interes 

Significa dizer que apenas para 

seria necessária a produção de 227.000 unidad 

déficit projetado até 2024, de 209.00 unidades 

mínimos), temos o déficit por substituição batend  

no Municipal de Habitação de São Paulo 

o de moradia, para o ano de 2009, no 

de renda de O a 6 salários mínimos, 

e social. 

tendimento do déficit existente até 2009, 

s habitacionais. Somado a esse número o 

habitacionais (para faixa de 3-6 salários 

em 436.000 uh's. 

Para atendimento dessa demand 

7.730.135,86 m2  em ZEIS 2 e 3.566.142,84 e 

habitacional de interesse social, segundo definid 

Fica evidente, portanto, que o tot 

de HIS é insuficiente até mesmo para o atendime 

Dessa maneira, utilizar o coeficien 

por meio da concessão de outorga onerosa d 

incontornável, diante da escassez de áreas vazia 

A sistemática adotada, contudo, 

aconteça. 

, a cidade de São Paulo, hoje, dispõe de 

ZEIS 4, áreas próprias para a produção 

no Plano Diretor do Município. 

de áreas hoje disponíveis para produção 

to do déficit atual. 

e de aproveitamento máximo desses lotes, 

direito de construir, é uma necessidade 

na cidade e do tamanho do déficit. 

oferece alguns entraves para que isso 

Essencialmente tratamos de dois oblemas: 

1) No modelo hoje adotado, o Pod 

famílias residentes em áreas de risco e em áre 

moradia digna e regularizada às mesmas) t 

construtivo adicional com o mercado imobiliário p  

r Público (que é obrigado por lei a remover 

s ambientalmente protegidas e a fornecer 

que disputar o estoque de potencial 

ivado, mais ágil e capitalizado. 

Esse número inclui o déficit por coabitação irbliesejada, no montante de 94.000 unidades 
habitacionais.  
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1 	Folha n°  o 'I--   do proc. 1 
N°  0/ .c 0 5---   de , /  

.............. 
Adellna Cicone - Ass. Parlamentai 

sIF. i00.406 
CAIARA MUNICI AL DE 

SAO PAULO 
2) A legislação não faz distinç o (em função de suas características 

particulares) entre a produção habitacional de in arasse social para atendimento do déficit 

habitacional por substituição e as demais formas 1e produção habitacional privadas no que 

se refere aos seus impactos na infra-estrutura implantada, estipulando para ambas regras 

semelhantes para concessão de potencial constrJtivo adicional, quando na realidade ambas 

diferem muito nesse particular. 

Cabe, portanto, diferencia-las er função dos objetivos e os critérios 

estabelecidos em lei para a concessão de potencial construtivo adicional e para criação e 

revisão dos respectivos estoques. 

Analisemos cada um dos pontos ac ma. 

3.1. A disputa pelos estoques de p?•tencial construtivo adicional. 

Cabe ao Poder Público municipal o estabelecimento das políticas setoriais 

urbanas, inclusive a de habitação e de desenvol imanto urbano, por meio da elaboração de 

Planos Diretores, conforme se infere do Art. 182 Constituição Federal. 

Cabe também ao município a c 

previsto no Art. 6° e cuja competência foi estabel 

Federal. 

 

ncretização do direito social à moradia 

cida no Art. 23, IX, ambos da Constituição 

   

   

Da mesma forma no Plano Diretor 'c) município, que afirma: 

Art. 9° - É objetivo da Política Ur 
funções sociais da Cidade e o 
equilibrado e diversificado de seu 
equânime de seus habitantes med 

;

na ordenar o pleno desenvolvimento das 
so socialmente justo e ecologicamente 

erritório, de forma a assegurar o bem-estar 
nte: 

III - a regularização fundiária e 
população de baixa renda; 

a urbanização de áreas ocupadas por 

Art. 12 - A função social da pro riedade urbana, elemento constitutivo do 
direito de propriedade, deverá subordinar-se às exigências fundamentais de 
ordenação da Cidade expressas reste Plano e no artigo 151 da Lei Orgânica 
do Município, compreendendo: 

VI - o acesso à moradia digna, co 
as faixas de renda média e baixa; 

a ampliação da oferta de habitação para 
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CAIARA MUNICIFL DE 

SAO PAULO 
Existindo tal dever, deve-se at ntar para as condições objetivas de 

cumprimento dos mesmos. 

No caso sob análise, a gratuida e e os descontos conferidos ao Poder 

Público municipal e aos agentes privados a ele conveniados na compra de potencial 

construtivo adicional para produção de HIS em ZEIS não resolvem o principal ponto: os 

respectivos estoques são finitos e são disputados rio mercado imobiliário privado, na medida 

em podem ser transferidos de um lote para qutro, representando verdadeiro "título de 

crédito". 

Necessário atentar para o fato de 

valor econômico, pois significa, para o mero 

que o potencial construtivo adicional tem 

do imobiliário privado, possibilidade de 

construção de mais unidades habitacionais para Ienda. 

Dessa maneira, a produção públiq de HIS para atendimento do déficit por 

substituição já tem esbarrado na falta de esto 

exaurido pelo mercado imobiliário privado), redu 

atendimento. 

Assim porque, ao mesmo tempo  

Onerosa de Potencial Construtivo Adicional ain 

circulando em determinado distrito de um lote p 

de dar aproveitamento máximo aos seus empre 

potencial construtivo adicional em estoque. 

Nesse ponto, vale ressaltar que es 

sobre a capacidade do Poder Público promove 

impliquem em remoção de domicílios, restando 

saneamento ambiental de Áreas de Preservaçã 

 

ue de potencial construtivo adicional (já 

indo enormemente a sua capacidade de 

 

em que existem Certidões de Outorga 

a não convertidas em direito de construir 

ira outro, o Poder Público municipal deixa 

ndimentos de interesse social por falta de 

 

e fato tem conseqüências diretas também 

quaisquer intervenções urbanísticas que 

prejudicadas, por exemplo, as ações de 

Permanentes, a remoção de famílias de 

 

 

áreas de risco e a implantação de saneamento b "sico. 

A manutenção do sistema atual, ortanto, implica em atribuir uma obrigação 

ao município e ao mesmo tempo negar-lhe os meios para desincumbir-se dela. 

O próprio Plano Diretor, ao prever a incorporação da iniciativa privada no 

financiamento dos custos de urbanização (sendí a outorga onerosa do direito de construir 

um dos instrumentos utilizados para tanto), af"rma que tal se dará em obediência ao 

interesse público e à função social da propriedade, como se depreende do Inciso V do art. 

9°, Abaixo reproduzido. 

Art. 9°. 

V - a incorporação da iniciativa rivada no financiamento dos custos de 
urbanização e da ampliação e transformação dos espaços públicos da 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
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Folha n°_ 	do proc. 

Adeüria Cicone - ss. Parlamentai 
F. 100 406 

   

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Cidade, quando for de interesse pi4blico e subordinado às funções sociais da 
Cidade. 

Diante disso, a alteração legislativ ora proposta - de o potencial construtivo 

adicional concedido para a produção pública ou a ria  conveniada de Habitação de Interesse 

Social para atendimento ao déficit habitac r:onal por substituição independer da 

disponibilidade do respectivo estoque — atende a s interesses e necessidades de todas as 

partes envolvidas. 

Não procura inverter o sistema vig nte, por exemplo, pelo estabelecimento de 

reserva de estoque para a produção de HIS de promoção pública ou a ela vinculada, em 

detrimento do mercado imobiliário privado. 

Por outro lado, desvincula a produ ão de HIS para atendimento do déficit por 

substituição - pública ou a ela vinculada - dos li ites de estoque de potencial construtivo 

adicional, que atualmente estão sendo absorvido majoritariamente pelo mercado imobiliário 

privado. 

Nesse ponto, cabe também pond rar que as diferenças existentes entre as 

duas formas de produção habitacional discutida na presente justificativa, naquilo que se 

refere ao seu impacto na infraestrutura implantad , não justificam o tratamento legal único a 

elas dispensado. 

Iniciemos a discussão pela identifi ação das finalidades da Outorga Onerosa 

O 	
do Direito de Construir e, conseqüentemente, pe os critérios estabelecidos para definição e 

revisão dos estoques de potencial construtivo adi onal. 

3.2. A função urbanística da Outo ga Onerosa do Direito de Construir e os 

critérios para criação e revisão dos estoques de p tencial construtivo adicional. 

Para além da função arrecadatóri ,, que é secundária, a principal função do 

a no Estatuto da Cidade': 

Art. 28. O plano diretor poderá fi ar áreas nas quais o direito de construir 
poderá ser exercido acima do coeficiente de aproveitamento básico adotado, 
mediante contrapartida a ser prestá lda pelo beneficiário. 

§ 30 O plano diretor definirá os limites máximos a serem atingidos pelos 
coeficientes de aproveitamento, considerando a proporcionalidade entre a 
infra-estrutura existente e o aumento de densidade esperado em cada área. 

6  Recuperação de parte dos investimentos a serem realizados pelo Poder Público para suprir as 
demandas geradas pelas altas densidades. 
7  Outras funções têm sido apontadas para a Outorga Onerosa do Direito de Construir, como a de 
reguladora do valor de mercado dos lotes, mas sua efi:tiência nesse sentido não foi ainda verificada. 
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara,sp.gov.br  
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Folha n°  À-o  do proc. 
tti°  O 	C05—   de  (//  

grancueremeran affiramease.........t 

Adelina C ie O ne " Ass. Pariarrientar 
F. 100.406 CÂMARA MUNICI L DE 

SÃO PA LO 
Nota-se que manter o equilíbri entre a infra-estrutura instalada e o 

adensamento de uma dada porção da cidade é a lUnção primordial do instrumento. 

No caso da cidade de São Paulo, Plano Diretor se propõe a cumprir essa 

função pelo estabelecimento de um Estoque de rotencial construtivo adicional, que limita a 

quantidade adicional de direito de construir que ode ser concedida em função da infra-

estrutura implantada. 

"Art. 199. Os estoques de potencj construtivo adicional ficam definidos por 
distrito, considerados: 
I. Dados demográficos do ano 2000 
II. Dados de mobilidade da população do ano de 1997, da pesquisa de 
origem e destino de viagens realiz das pela Companhia do Metropolitano de 
São Paulo — METRÔ. 
III. Dados anuais sobre a área çonstruída no Município, constantes do 
cadastro, da Prefeitura, para fins fiscais, referentes ao Imposto Predial e 
Territorial Urbano - IPTU, nos anos de 1991 e 2000. 
IV. Limites distritais, áreas de proteção ambiental, parques, cidade 
universitária e outros grandes espaços abertos. 
V. Zonas de uso ZER, ZPI e ZM.  
VI. Rede viária estrutural e rede de transporte público coletivo de massa. 
VII. Principais atrações de viagens ntre distritos. 
VIII. Volume de tráfego e capacid de das vias estruturais na hora de maior 
demanda. 
IX. Existência de transporte coletivc de massa. 
X. infra-estrutura de água e esgoto. 

Pelos critérios estabelecidos, perc be-se mais uma vez que o foco está na 

manutenção de um equilíbrio saudável entre densidade populacional e infra-estrutura 

disponível. 

É justamente a análise da função da outorga onerosa do direito de construir e 

A Lei de Uso e Ocupação do Solo (Lei 13.885/2004) estabelece os critérios 

para definição desses estoques no seu art. 199, abaixo reproduzido. 

dos critérios estabelecidos para definição e revi 

para a desnecessidade da vinculação da produ 

atendimento do déficit por substituição de mor 

justificado abaixo. 

3.2. Diferenciação entre a produ 

ão dos respectivos estoques que aponta 

o de Habitação de Interesse Social para 

ia à disponibilidade desse último, como 

ão de HIS para atendimento do déficit 

habitacional por substituição e as demais formas de produção habitacional. 

No que se refere à questão da reIção entre adensamento e infra-estrutura 

implantada, há profundas diferenças entre a produção habitacional de Interesse Social para 
I 	I 

atendimento do déficit por substituição e as demais formas de produção. 
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há-ou  
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CÂMARA MUNICIP L DE 

SA0 PAULO 

 

A mais marcante, e que por si s justificaria a mudança ora proposta na 

  

legislação, reside no fato de que na produçã habitacional de interesse social para 

atendimento ao déficit por substituição, ainda ma s quando realizada na mesma região ou 

distrito da cidade de onde se originaram as fa 

populacional e pouco interferem na infra-estrutura 

ílias reassentadas, não gera acréscimo 

nstalada. 

Assim porque nela ocorre a substitLjiição de domicílios, e não o acréscimo de 

mais um domicilio a uma dada região. Não se sor4a mais uma família àquelas já residentes, 

mas simplesmente substitui-se a moradia das me mas. 

Nesse aspecto, a ocupação da áre 

empreendimento de HIS é compensada pela des 

pelos mesmos moradores. 

anteriormente vazia e que comportará o 

cupação da área anteriormente ocupada 

  

No que se refere à densidade popu 

já habitam a Região/Distrito para uma outra área  

contrário dos demais tipos de produção habitacio 

e de unidades habitacionais (adensamento) ao nú 

Conclui-se, portanto, que a produ 

defendida, levando-se em conta a função urba  

acionai, a transferência de moradores que 

próxima não se caracteriza como tal, ao 

al, em que há o acréscimo de moradores 

ero anteriormente existente. 

ão habitacional de interesse social aqui 

Estica da outorga onerosa do direito de 

construir, não traz impactos significativos na infra-estrutura existente. 

Não se justifica, portanto, a exi ência de disponibilidade de estoque de 

potencial construtivo adicional para concessão d 
I 

direito de construir acima do coeficiente 

de aproveitamento básico nessa modalidade de p odução habitacional. 

Dessa forma, apresenta-se para debate a propost de alteração legislativa, abaixo indicada 

em quadro comparativo, por melhor atender ao in i resse público. 
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CAIARA MUNICI 

SAO PA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSO IA E ANÁLISE PRÉVIA 

Folha n° 	 do " 

1,‘■4' 
Processo n° 
Sonha Maria S. Ferreira 
Rei. 100.996 

PL N° 0605/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados 
no site www.prefeitura.sp.gov.br/leclislacão,  a 
seguinte: 

- Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro 

Cit 	
Estratégico (especialmente arts. 177 e ss e 212 

a Câmara Municipal de São Paulo) e 
espeito do assunto foi localizado o 

e 2002, que institui o Plano Diretor - 
ss); 

- Lei Municipal n° 13.885, de 25 de agost 
complementares ao Plano Diretor Estratég 
Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre 
Uso e Ocupação do Solo do Município de São 
potencial construtivo); 

de 2004, que estabelece normas 
co, institui os Planos Regionais 
parcelamento, disciplina e ordena o 
aulo (especialmente arts. 199 e ss — 

- Lei Municipal n° 14.044, de 02 de setembro d 
das áreas cobertas de garagem das áreas co 
coeficiente de aproveitamento, nas condições qu 

2005, que dispõe sobre a exclusão 
putáveis para efeito do cálculo do 
especifica; 

- Lei Municipal n° 15.234, de 01 de julho de 201 
§ 4° da Constituição Federal, os instrumentos p 
da Propriedade Urbana no Município de São Pa 

, que institui, nos termos do art. 182, 
ra o cumprimento da Função Social 

lo; 

- Lei Municipal n° 15.468, de 20 de outu 
disponibilização de informações sobre o zoneam 

- PL 0630/02, do Vereador Goulart, que 
assentamentos em área de mananciais; 

o de 2011, que dispõe sobre a 
nto no Município de São Paulo; 

dispõe sobre a regularização de 

- PL 0387/07, do Vereador Eliseu Gabriel, que 
Urbana, conforme dispõe o artigo 146, item VI d 
da Lei n° 13.885/04, e os instrumentos de poli 
Cidade; 

égulamenta as Áreas de Intervenção 
Lei 13.430/02 e O artigo 2°, item VIII 

ica urbana previstos no Estatuto da 

s, que dispõe sobre transferência de - PL 0420/08, do Vereador Paulo Frange e outr 
declaração de potencial construtivo; 

- PL 0448/08, do Vereador Eliseu Gabriel, que 
211 da Lei 13.430, de 13 de setembro de 2002; 

odifica as alíneas "a" e "b" do artigo 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.aov.br  
PI0605-11 pesquisa M

at
ér

ia
 P

L 
60

5/
20

11
. N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 14



°N1111,101 

• • 

Cai 	arcel 	Carvalho Giannini 

	

Procurador S pervisor 	etor d 'Pesq. e Análise Prévia 
/SP 55.2:9 

olha n° 	 • 

Proc.°s 	° j‘5 1-1-1—  
Sonha Mina S. Ferreira 
Rei 100,996 

CAIARA MUNICI 

SAO PA 
PROCURADO 

- PL 0196/10, do Vereador Penna, que altera o 
Lei Municipal 13.885, de 25 de agosto 
complementares ao Plano Diretor Estratég 
Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre 
Uso e Ocupação do Solo do Município de São P 

Cópia dos textos acima indicados acompanha a 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislaçã 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 16 de deze 

Christiana Samara 
Procuradora do Setor de Pes 

OAB/SP 244. 

AL DE 

LO 
IA 

isposto no inciso IX do artigo 141 da 
e 2004, que estabelece normas 
co, institui os Planos Regionais 
parcelamento, disciplina e ordena o 
lo. 

resente informação. 

Participativa, conforme despacho do 

ro de 2011. 

al)&'6  
Chebib 
. e Análise Prévia 
72 
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

Page 1 of 2 

   

   

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13430 

Total de referências : 1 

1/1 

a no 

Procento  É)05(1.p 
Sonia VIR • e, 

Re 100 .998  

Título: LEI No 13.430 13/09/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Plano Diretor Estratégico. 
Projeto: Projeto de Lei No 290/2002 (ver docum nto) 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Regulamentação: Decreto no 42.873/2003 - Regulamenta O direito de preempçao, de acordo com os arts. 204 a 

208 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.230/2003 - Regulamenta c? Conselho Municipal de Politica Urbana e a Camara 
Tecnica de Legislaçao Urbanistica, criad s por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.231/2003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado por esta 
Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.232/2003 - Regulamenta à outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 desta L ii r ; (ver documento) 
Decreto no 43.300/2003 - Regulamenta a realizaçao das Assembleias Regionais de Politica 
Urbana, previstas nos arts. 272, inciso I I, 276 e 279, inciso II, desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.384/2003 - Regulamenta a mediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de 
interesses de que tratam os arts. 288 e a89 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.417/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.667/2004 - Regulamenta disposições desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.703/2004 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto no 44.844/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto no 
44.417/2004.; (ver documento) 
Decreto no 47.145/2006 - Regulamenta (1) Termo de Compromisso Ambiental, instituído pelo 
artigo 251 e seguintes desta Lei.; (ver d 'cumento) 
Decreto no 47.522/2006 - Disciplina a c Itegoria de manejo das Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural, de que tratam os a s. 132, inciso II, alínea "e", e arts. 135 e 143, todos 
desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.661/2006 - Regulamenta .1) Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado pelo art. 
235 e seguintes desta Lei.; (ver docum rito) 
Lei no 15.003/2009 - Regulamenta os a . 119 e 120 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.277/2010 - Regulamenta a emissão e demais características dos Certificados 
de Potencial Adicional de Construção, pr vistos no art. 230 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇOES P RA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA ELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 10.676/1988. (ver doc mento) 
Notas complem.: - Decreto no 42.871/2003 - Atribui a Se retaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano, por 

intermedio da Superintendencia de Hab çao Popular, a elaboraçao e a implementaçao do 
Plano de Urbanizaçao do Complexo Para sopolis, relativos as ZEIS 1-131, ZEIS 1-132, ZEIS 1- 
133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002. 
- Decreto no 43.270/2003 - Cria a Comi isao Permanente para Areas Publicas - COMAP, 
conforme a Politica de Areas Publicas d inida nos arts. 85 a 87 desta Lei. 
- Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sob a equivalência entre as zonas de uso definidas por 
esta Lei e pela Lei no 13.885/2004, e a zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Decreto no 45.952/2005 - Cria a Comi são do Patrimônio Imobiliário do Município de São 
Paulo, de acordo com o que dispõe o in iso V do art. 87 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instru entos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São ,Paulo, nos termos estabelecidos nos arts. 199 a 203 
desta Lei. 

Alterações: Lei 13.575/2003 - Prorroga ate 30/06/2003 o prazo previsto no art. 271 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 13.885/2004 - Estabelece normas cárplementares a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 3 0  - Acresce à Re'cle Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos termos 
do par. 3 0  do art. 106 do PDE, o disposto nos Quadros de no 1 dos Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 4 0  - Inclui no Quadro no 3 anexo ao PDE as vias constantes dos 
Quadros 03A e 03B.; (ver documento) 

Quadros de no 2 dos Planos Regionais E tratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 50  - Acresce ao quadro no 11 do PDE melhoramentos previstos nos 

Lei 13.885/2004 - Art. 7 0  - Acresce co plementações ao Quadro no 12 do PDE.; (ver 
documento) 

! Lei 13.885/2004 - Art. 18, par. 1 0  - Alt iLa o "caput" do art. 201 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 19 - A Zona Industrial em Reestruturação - ZIR, de que trata o art. 
162 do PDE, passa a denomin/ar-se Zona Predominantemente Industrial - ZPI.; (ver 
documento) 

http://cm332adm/scripts/wxis.exenah/ 	 15/12/2011 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 2 of 2 

clui do §20  do art. 225 do PDE a Operação Urbana Lei 13.885/2004 - Art. 63, par. único - E 
Consorciada Tiquatira.; (ver documento) 
Lei 14.253/2006 - Prorroga até 2007 o 
Lei 14.457/2007 - Prorroga até 02/10/2 

azo previsto no art. 293 desta Lei.; (ver documento) 
07 o prazo previsto no art. 293 desta Lei. (ver 

documento)  

[ Back  ] 

o 

o 
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LEI No 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 290/02, do Executivo) 

  

Procenain° 
'Unia W.r;a 3. "- 
Reg ion , c - r 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, qo uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, m sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E O JETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 1 0  - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e c Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paul 
Art. 20  - O Plano Diretor Estratégico é instrumento gl bal e estratégico da política de 

O desenvolvimento urbano, determinante para todos os 'gentes públicos e privados que 
atuamno Município. 
§ 10  - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 20  - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo d planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4 0  da Lei Federal n 10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação o solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
✓ - gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefe turas e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e so ial. 
§ 30  - O Plano Diretor Estratégico do Município deveráH observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenaç"o do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 
II - planejamento da região metropolitana de São Pau o. 

C14 	Art. 30  - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalid de do território do Município, 
definindo: 
I - a política de desenvolvimento urbano do município 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
✓ - a gestão democrática. 
Art. 40  - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre s diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental. 
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a partici ção dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 5 0  - Este Plano Diretor Estratégico parte da realid de do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis, de aplicação dos instrumentos do 
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comércio, serviços e indústria compatíveis com o uso habitacional. 
CAPÍTULO II 
DO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 
SEÇÃO I 
DAS DEFINIÇÕES 
Art. 146 - Para os efeitos desta lei, as seguintes expre sões ficam assim definidas: 
I - Área Bruta de uma zona é a sua área total, inclusi e logradouros, áreas verdes e 
institucionais; 
II - Área Construída Computável é a soma das áreas cobertas de todos os pavimentos de 
uma edificação, que são consideradas para o cálculo d coeficiente de aproveitamento; 
III - Área Construída Total é a soma das áreas cobert S de todos os pavimentos de uma 
edificação; 
IV - Area Construída Não Computável é a soma das áreas cobertas de uma edificação não 
consideradas para o cálculo do coeficiente de aproveitamento, nos termos dispostos na 
legislação pertinente; 
V - Área Líquida de uma zona é a área dos lotes e gle as, excluídos logradouros, áreas 

O verdes e institucionais; 
VI - Áreas de Intervenção Urbana são porções do terri (ido de especial interesse para o 
desenvolvimento urbano, objeto de projetos urbanísti ps específicos, nas quais poderão ser 
aplicados instrumentos de intervenção, previstos na L i Federal no 10.257, de 10 de julho 
de 2001 - Estatuto da Cidade, para fins de regularizaç o fundiária, execução de programas 
e projetos habitacionais de interesse social, constituiç o de reserva fundiária, ordenamento 
e direcionamento da expansão urbana, implantação d equipamentos urbanos e 
comunitários, criação de espaços públicos de lazer e a eas verdes, criação de unidades de 
conservação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental; 
VII - Benefício Econômico Agregado ao Imóvel é a val rização do terreno decorrente da 
obtenção de Potencial Construtivo Adicional, alteração de uso e parâmetros urbanísticos; 
VIII - Certificado de Potencial Construtivo Adicional - ÇEPAC é uma forma de contrapartida 
financeira de outorga onerosa do potencial construtiv adicional, alteração de uso e 
parâmetros urbanísticos, para uso específico nas Ope ções Urbanas Consorciadas; 
IX - Coeficiente de Aproveitamento é a relação entre área edificada, excluída a área não 
computável, e a área do lote podendo ser: 
a) básico, que resulta do potencial construtivo gratuit4 1  inerente aos lotes e glebas urbanos; 
b) máximo, que não pode ser ultrapassado; 
c) mínimo, abaixo do qual o imóvel poderá ser consid ado subutilizado; 
X - Contrapartida Financeira é o valor econômico, cor spondente à outorga onerosa, a ser 
pago ao Poder Público pelo proprietário de imóvel, em espécie ou em Certificados de 
Potencial Adicional de Construção - CEPAC; 
XI - Empreendimento de Habitação de Interesse Soci 
conjunto de edificações, destinado total ou parcialme 
usos complementares, conforme disposto na legislaça 
XII - Estoque é o limite do potencial construtivo adici 
distritos ou subperímetros destes, áreas de operação 
seus setores, passível de ser adquirido mediante outo 
previsto em lei; 
XIII - Habitação de Interesse Social - HIS, é aquela qye se destina a famílias com renda 
igual ou inferior a 6 (seis) salários mínimos, de promdção pública ou a ela vinculada, com 
padrão de unidade habitacional com um sanitário, até i  uma vaga de garagem e área útil de 
no máximo 50 m 2  (cinqüenta metros quadrados), corri possibilidade de ampliação quando 
as famílias beneficiadas estiverem envolvidas diretamente na produção das moradias; 
XIV - Habitação de Mercado Popular - HMP, é aquela que se destina a famílias de renda 
igual ou inferior a 16 (dezesseis) salários mínimos ou 9pacidade de pagamento a ser 
definida em lei específica, de promoção privada, com padrão de unidade habitacional com 

Proz.-'es-sra' 
'Sortia 

1 C, 

I corresponde a uma edificação ou um 
e à Habitação de Interesse Social e 
específica; 
al, definido para zonas, microzonas, 
rbana ou de projetos estratégicos ou 
a onerosa ou por outro mecanismo 
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itil de no máximo 70m 2  (setenta 

rte permeável coberta por vegetação 

até dois sanitários, até uma vaga de garagem e área 
metros quadrados); 
XV - índice de Cobertura Vegetal é a relação entre a 
e a área do lote; 
XVI - Outorga Onerosa é a concessão, pelo Poder Público, de potencial construtivo adicional 
acima do resultante da aplicação do Coeficiente de Aproveitamento Básico, até o limite 
estabelecido pelo Coeficiente de Aproveitamento Máxithi  o, de alteração de uso e parâmetros 
urbanísticos, mediante pagamento de contrapartida fihanceira; 
XVII - Potencial Construtivo de um lote é o produto re ultante da multiplicação de sua área 
pelo coeficiente de aproveitamento; 
XVIII - Potencial Construtivo Adicional corresponde à iferença entre o Potencial Construtivo 
igual ou inferior ao Máximo e o Potencial Construtivo ásico; 
XIX - Potencial Construtivo Básico de um lote é o produto resultante da multiplicação de sua 
área pelo Coeficiente de Aproveitamento Básico fixad 'para a zona onde está localizado; 
XX - Potencial Construtivo Máximo de um lote é o pro uto resultante da multiplicação de 
sua área pelo Coeficiente de Aproveitamento Máximo ixado para a zona onde está 

O localizado; 
XXI - Potencial Construtivo Mínimo de um lote é o produto resultante da multiplicação de 
sua área pelo Coeficiente de Aproveitamento Mínimo f Xado para a zona onde está 
localizado; 
XXII - Potencial Construtivo Utilizado de um lote corresponde à área construída computável; 
XXIII - Potencial Construtivo Virtual é o potencial con trutivo dos imóveis de preservação 
cultural e ambiental, passível de ser transferido para sutras áreas, conforme o disposto em 
lei; 
XXIV - Promotores da Habitação de Interesse Social - HIS são os seguintes: 
a) órgãos da administração direta; 
b) empresas de controle acionário público; 
c) institutos previdenciá rios estatais; 
d) entidades representativas dos futuros moradores o cooperativas habitacionais, 
conveniadas ou consorciadas com o Poder Público; 
e) entidades ou empresas que desenvolvam empreen imentos conveniados ou consorciados 
com o Poder Público para execução de empreendimen 'os de Habitação de Interesse Social - 
HIS; 
XXV - Projeto de Intervenção Urbana Estratégica é u território cuja localização urbana o 
predispõe a receber projetos urbanísticos e a implant ão de equipamentos capazes de 

O 	
dinamizar e qualificar toda a região circunstante; 
XXVI - Taxa de Ocupação é a relação entre a área da srojeção horizontal da edificação ou 
edificações e a área do lote; 
XXVII - Taxa de Permeabilidade é a relação entre a p e permeável, que permite a 
infiltração de água no solo, livre de qualquer edificaçã , e a área do lote; 
XXVIII - Transferência de Potencial Construtivo é o in trumento que permite transferir o 
potencial construtivo não utilizado no lote ou potencia construtivo virtual de lote ou gleba 
ou potencial construtivo correspondente ao valor do i óvel ou parte deste, no caso de 
doação, para outros lotes; 
XXIX - Coeficiente de Aproveitamento Bruto é a relaç o entre a área construída total de 
uma zona, área de intervenção ou operação urbana e ua área bruta. 
SEÇÃO II 
DO MACROZONEAMENTO 
SUBSEÇÃO I 
DAS MACROZONAS 
Art. 147 - O território do Município fica dividido em d s macrozonas complementares, 
delimitadas no Mapa no 05, integrante desta lei: 
1 - Macrozona de Proteção Ambiental; 
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1 ,1 .; 	- 
,_ e sanções a que estejam sujeitos pela legislação vige,. 

Art. 177 - Nas ZEIS, a concessão de direito de constr i ir acima do coeficiente de 
aproveitamento básico, como incentivo para construç9 de Habitações de Interesse Social - 
HIS e Habitações de Mercado Popular - HMP, por agen es privados, seguirá os seguintes 
parâmetros: 
I - será gratuita para a produção de HIS até o coeficiejjte de aproveitamento máximo 
permitido na ZEIS onde o imóvel está inserido; 
II - será gratuita para a produção de HMP com até 50 m 2  de área útil total, até o coeficiente i 
de aproveitamento máximo permitido na ZEIS onde o imóvel está inserido; 
III - será de 50°/o (cinqüenta por cento) para a produção de HMP com área útil total entre 
50 e 70 m 2  (cinqüenta e setenta metros quadrados), até o coeficiente de aproveitamento 
máximo permitido na ZEIS onde o imóvel está inseridó; 

1  
IV - nas ZEIS 2, como incentivo à produção de Habitações de Interesse Social - HIS e 
Habitações do Mercado Popular - HMP por agentes prirdos, a concessão do direito de 
construir acima do coeficiente de aproveitamento bási 'o até o coeficiente de 

O 	aproveitamento máximo de 2,5 (dois e meio) será gratuita para empreendimentos em que i 
pelo menos 70% (setenta por cento) da área construída sejam destinados a HIS ou HMP 
com até 50 m 2  (cinqüenta metros quadrados) de área 'útil total; 
V - nas ZEIS 3, a concessão do direito de construir acima do coeficiente de aproveitamento 
básico até o coeficiente de aproveitamento máximo de 4,0 (quatro) será gratuita para 
empreendimentos em que pelo menos 50°/o da área construída sejam destinados a HIS ou 
HMP com até 50 m 2  (cinqüenta metros quadrados) de área útil total, ressalvados os casos 
de reforma com mudança de uso para HIS ou para Hr‘

, 
 P com até 50 m 2 (cinquenta metros 

quadrados) de área útil total, de edifícios já construídr com coeficientes de aproveitamento 
superiores a 4,0 (quatro). 
Parágrafo único - Nas ZEIS, a aplicação dos incentivos previstos nos itens anteriores deverá 
ser prevista no respectivo Plano de Urbanização. 
Art. 178 - Os Planos de Urbanização de cada ZEIS de 
Gestor da respectiva ZEIS e aprovados pela Comissão 
Habitacionais de Interesse Social - CAEIHIS, da SEHA 
implementação do respectivo Plano de Urbanização a 
I - da população moradora das ZEIS, ou daquela para 
ou de representantes das suas associações quando h 
II - de representante da Subprefeitura envolvida; 
III - de representantes dos proprietários de imóveis I 

O Art. 179 - Enquanto não estiver aprovado o Plano de 
disposições do artigo 176 desta lei. 
Art. 180 - Ficam enquadrados como Zonas Especiais ce Interesse Social - ZEIS 1, ZEIS 2, 
ZEIS 3 e ZEIS 4 - os perímetros descritos no Quadro 4, e delimitados nos Mapas no 07, 
integrantes desta lei. 
Parágrafo único - As coordenadas mencionadas nas d crições dos perímetros de ZEIS se 
referem à Projeção Universal Transversa de Mercator UTM), Zona 23, "datum" horizontal 
"Córrego Alegre", utilizadas pelo Sistema Cartográfico Metropolitano. 
Art. 181 - Novos perímetros de ZEIS serão delimitado pelos Planos Regionais, de acordo 
com as necessidades definidas no Plano Municipal de abitação e na Legislação de Uso e 
Ocupação Do Solo. 
§ 1 0  - A delimitação de novas ZEIS 1 deverá obedece os seguintes critérios: 
a) áreas ocupadas por favelas, aptas à urbanização; 
b) áreas usucapidas coletivamente e ocupadas por moradores de baixa renda; 
c) loteamentos e parcelamentos irregulares e precários, ocupados por famílias de baixa 
renda. 
§ 20  - A delimitação de novas ZEIS 2 deverá observa rJ  a concentração de glebas ou lotes 

erão ser subscritos pelo Conselho 
'cle Avaliação de Empreendimentos 
, garantindo na elaboração e 
articipação dos seguintes setores: 
a qual as ZEIS estiverem destinadas 
uver; 

calizados nas ZEIS. 
rbanização, aplicar-se-ão as 
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quisições onerosas futuras dentr 

io fica obrigado a entregar ao órgão 
ar ou público de alienação do imóvel 
pena de pagamento de multa diária 

mos por cento) do valor total da 

veis para a declaração de nulidade 
• a proposta apresentada, a 
ros apesar da manifestação do 
erência e cobrança da multa a que se 

exercer a preferência em face de outras propostas de 
prazo legal de vigência do direito de preempção. 
Art. 208 - Concretizada a venda a terceiro, o propriet 
competente da Prefeitura cópia do instrumento partic 
dentro do prazo de trinta dias após sua assinatura, so 
em valor equivalente a 0,66% (sessenta e seis centés 
alienação. 
§ 1 0  - O Executivo promoverá as medidas judiciais ca 
de alienação onerosa efetuada em condições diversas 
adjudicação de imóvel que tenha sido alienado a terce 
Executivo de seu interesse em exercer o direito de pr 
refere o artigo anterior. 
§ 20  - Em caso de nulidade da alienação efetuada pel 
adquirir o imóvel pelo valor base de cálculo do Impost 
valor indicado na proposta apresentada, se este for inf 
SEÇÃO IV 
DA OUTORGA ONEROSA DO DIREITO DE CONSTRUIR 
Art. 209 - A Prefeitura poderá outorgar onerosamente o exercício do direito de construir, 
mediante contrapartida financeira a ser prestada pelo beneficiário, conforme disposições dos 
artigos 28, 29, 30 e 31 da Lei Federal n° 10.257, de ib de julho de 2001 - Estatuto da 
Cidade e de acordo com os critérios e procedimentos efinidos nesta lei. 1  
Art. 210 - Áreas Passíveis de Outorga Onerosa de Pot ciai Construtivo Adicional são 
aquelas onde o direito de construir poderá ser exercid acima do permitido pela aplicação 
do Coeficiente de Aproveitamento Básico e até o limit estabelecido pelo uso do Coeficiente 
de Aproveitamento Máximo, mediante contrapartida fi anceira. 
Parágrafo único - A Outorga Onerosa de Potencial Con trutivo Adicional poderá ser aplicada 
na regularização de edificações na forma que for esta elecida pelas leis específicas. 
Art. 211 - Fica delimitada a Macrozona de Qualificaçã e Estruturação Urbana, demarcada 
no Mapa no 05 e Quadro 17, integrantes desta lei, corpo passível de aplicação da Outorga 
Onerosa dePotencial Construtivo Adicional, excetuada as: 1 
a) ZER, Z9, Z17, Z18, e corredores de uso especial Z -CR a eles lindeiros, quando não 
contidas no perímetro de Operações Urbanas Consorciadas ou Áreas de Intervenção 
Urbana; 
b) ZEPEC; 
c) Zonas de Uso Z8 que não constam dos Quadros no 18 e 19, integrantes desta lei. 
Art. 212 - O potencial construtivo adicional passível d»  ser obtido mediante outorga onerosa o será limitado: 
I - nos lotes, pelo Coeficiente de Aproveitamento Máx mo definido para a zona, área de 
Operação Urbana ou Área de Intervenção Urbana; 
II - nas zonas ou parte delas, distritos ou subperímet às destes, áreas de Operação Urbana 
Consorciada e de Projetos Estratégicos ou seus setore , pelo Estoque de Potencial 
Construtivo Adicional. 
§ 1 0  - Os estoques de potencial construtivo adicional serem concedidos através da 
outorga onerosa, deverão ser estabelecidos na Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do 
Solo, calculados e periodicamente reavaliados, em fu ão da capacidade dosistema de 
circulação, da infra-estrutura disponível, das limitaçõ ambientais e das políticas de 
desenvolvimento urbano, podendo ser diferenciados •r uso residencial e não-residencial. 
§ 2 0  - Os estoques estabelecidos nos termos das disp sições do parágrafo 1 0  deste artigo 
deverão valer para um período não inferior a dois ano 
§ 3 0  - O impacto na infra-estrutura e no meio ambien e da concessão de outorga onerosa 
de potencial construtivo adicional e da transferência di direito de construir deverá ser 
monitorado permanentemente pelo Executivo, que de erá periodicamente tornar públicos 
relatórios deste monitoramento, destacando as áreas ríticas próximas da saturação. 

o 

• 
• 
proprietário, o Executivo poderá 
Predial e Territorial Urbano ou pelo 

erior àquele. 
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§ 40  - Caso o monitoramento a que se refere o parágr fo 3 0  deste artigo, revele que a 
tendência de ocupação de determinada área da Cidad i a levará à saturação no período de 
um ano, a concessão da outorga onerosa do potencial Construtivo adicional e a transferência 
do direito de construir poderão ser suspensas 180 (certo e oitenta) dias após a publicação 
de ato do Executivo neste sentido. 
§ 50  - Os estoques de potencial construtivo adicional erão determinados também nas leis 
de Operações Urbanas, Projetos Estratégicos e nos PI os Regionais, de acordo com 
critérios definidos no parágrafo 1 0  deste artigo. 
Art. 213 - A contrapartida financeira, que correspond à outorga onerosa de potencial 
construtivo adicional, será calculada segundo a seguin e equação: Ct = Fp x Fs x B 
Onde: Ct = contrapartida financeira relativa a cada m de área construída adicional. 
Fp = fator de planejamento, entre 0,5 e 1,4. 
Fs = fator de interesse social, entre O e 1,0. 
B = benefício econômico agregado ao imóvel, calculado segundo a seguinte equação: vt -:. 
CAb, sendo vt = valor do m 2  do terreno fixado na Pla ta Genérica de Valores - PGV e CAb = 
Coeficiente de Aproveitamento Básico. 

O § 1 0  - Os fatores Fp e Fs da equação prevista no "capttít" deste artigo poderão ser fixados 
para as zonas ou parte delas, distritos ou subperímetrOs destes, áreas de Operação Urbana 
Consorciada e de Projetos Estratégicos ou seus setore . 
§ 20  - Os fatores mencionados no parágrafo 1 0  dever o variar em função dos objetivos de 
desenvolvimento urbano e das diretrizes de uso e ocupação do solo, estabelecidas neste 
Plano Diretor Estratégico. 
§ 30  - Ficam mantidos os critérios de cálculo das cont apartidas financeiras estabelecidos 
nas leis de Operações Urbanas em vigor. 
§ 40  - Em caso de não cumprimento da destinação qu motivou a utilização do fator Fs, o 
Poder Executivo procederá à cassação ou ao cancelarrento da isenção ou redução, bem 
como a sua cobrança com multa, juros e correção monetária. 
§ 50  - Quando o coeficiente de aproveitamento básico puder ser acrescido nas condições 
estabelecidas nos artigos 166 e 297 desta lei, na formpla de cálculo da contrapartida 
financeira definida no "caput" deste artigo, o coeficiente de aproveitamento básico deverá 
ser substituído pelo coeficiente de aproveitamento qu ' resultou da redução da taxa de 
ocupação. 
Art. 214 - Deverão ser utilizados para o cálculo da co rapartida financeira, que 
corresponde à outorga onerosa do direito de construir segundo as disposições do artigo 213 
desta lei, até sua revisão pela nova legislação de Uso Ocupação do Solo ou por lei, os 

O 	
seguintes fatores Fp e Fs estabelecidos nos Quadros n? 15 e 16. 
§ 1 0  - Os fatores mencionados no "caput" deste artigc não se aplicam nas áreas de 
Operações Urbanas Consorciadas em vigor. 
§ 20  - Os fatores fixados nos Quadros no 15 e 16 pod rão ser revistos quando da revisão 
deste Plano Diretor Estratégico. 
Art. 215 - Quando o Potencial Construtivo Adicional não for solicitado diretamente vinculado 
à aprovação de projeto de edificação, o Executivo pod ' rá expedir Certidão de Outorga 
Onerosa de Potencial Construtivo Adicional vinculada determinado lote ou lotes, que será 1 
convertida em direito de construir com a aprovação d respectivo projeto de edificação. 

tiverem sido convertidas em direito de construir, pod tão  ser negociadas a critério da 
§ 1 0  - As certidões expedidas na forma que dispõe o "rput" deste artigo, que ainda não 

rt  
Prefeitura, desde que sejam atendidas todas as condi oes estabelecidas nesta Seção, para o 
lote que passará a receber o Potencial Construtivo Adiional. 
§ 20  - Apresentada solicitação de transferência da ce idão para outro lote, o Executivo: 
a) verificará se o lote para o qual se pretende transfe r a certidão localiza-se em áreas í .  passíveis de aplicação de outorga onerosa e se há est, que disponível, não sendo possível a 
transferência para as áreas de Operações Urbanas e A eas de Intervenção Urbana; 
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b) determinará o novo potencial construtivo adicional sor meio da relaçãó—enfre os valore 
dos lotes calculada, utilizando-se os valores que const m para o metro quadrado de terreno 
na Planta Genérica de Valores - PGV; 
c) poderá expedir nova certidão cancelando a certidã original, com a anuência do titular 
desta, realizando os procedimentos necessários à atu ização e ao controle de estoque. 
Art. 216 - Os procedimentos para aplicação da Outorga Onerosa, bem como a taxa relativa 
a serviços administrativos, deverão ser fixados pelo Executivo no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias após a publicação desta lei. 
SEÇÃO V 
DA TRANSFERÊNCIA DO DIREITO DE CONSTRUIR 
Art. 217 - O Executivo poderá autorizar o proprietário de imóvel urbano, privado ou público, 
a exercer em outro local passível de receber o potencial construtivo deduzida a área 
construída utilizada quando necessário, nos termos d sta lei, ou aliená-lo, parcial ou 
totalmente, para fins de: 
I - implantação de equipamentos urbanos e comunitá ios; 
II - preservação, quando for considerado de interesse histórico, ambiental, paisagístico, 

O social ou cultural; 
III - servir a programas de regularização fundiária, ur anização de áreas ocupadas por 
população de baixa renda e habitação de interesse so al. 
Parágrafo único - A mesma faculdade poderá ser conc dida ao proprietário que doar ao 
Município seu imóvel, ou parte dele, para os fins previstos neste artigo. 
Art. 218 - A área construída a ser transferida ao imóvel receptor será calculada segundo a 
equação a seguir: ACr = vtc CAc x CAr vtr x ATc 
Onde: ACr = Área construída a ser recebida 
vtc = Valor do m 2  do terreno cedente determinado na PGV 
ATc = Área do terreno cedente 
vtr = Valor do m 2  do terreno receptor determinado n PGV 
CAc = Coeficiente de Aproveitamento do terreno cedente 
CAr = Coeficiente de Aproveitamento do terreno rece or. 
Parágrafo único - Quando ocorrer a doação de imóvel, Ha área construída a ser recebida 
deverá corresponder ao valor total do imóvel objeto d doação, segundo a equação: Acr = 
(VVI ± Vtr) x CAr x Fi 
Onde: Acr = área construída a ser recebida 
VVI = Valor Venal do imóvel doado constante da notif cação do IPTU no exercício 
correspondente 
Vtr = Valor do m 2  do terreno receptor constante da P V no exercício correspondente 

O CAr = Coeficiente de Aproveitamento do terreno receItor 
Fi = Fator de incentivo à doação. 
Art. 219 - A aplicação do instrumento definido no TTcadutT  do artigo 217 seguirá as seguintes 
determinações: 
I - os imóveis enquadrados como ZEPEC, poderão tra ferir a diferença entre o Potencial 
Construtivo Utilizado existente e o Potencial Construti o Máximo; 
II - os imóveis enquadrados como ZEPEC, incluídos n Operação Urbana Centro podem 
transferir potencial construtivo na forma definida na Li no 12.349, de 6 de junho de 1997; 
III - os imóveis doados para o Município para fins de HIS localizados nas ZEIS poderão 
transferir o correspondente ao valordo imóvel; 
IV - os imóveis, lotes ou glebas localizados na Macroz na de Proteção Ambiental, em ZEPAG 
e em propriedade particular enquadrada no Sistema de Áreas Verdes do Município poderão 
transferir de forma gradativa o Potencial Construtivo Virtual, de acordo com critérios, prazos 
e condições definidas em lei; 
V - os imóveis, lotes ou glebas localizados nas faixas /àluviais dos parques lineares poderão 
transferir potencial construtivo para as faixas de até 200 metros localizadas no interior dos 
mesmos parques lineares, de acordo com o que dispuár lei específica. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São aulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13885 

Total de referências : 1 

1/1 

Page 1 of 1 

LEI No 13.885 25/08/2004 (ver docum 
Sem revogação expressa 

Estabelece normas complementares ao 
Estratégicos das Subprefeituras, dispõe 
Ocupação do Solo do Município de São P 
Projeto de Lei No 139/2004 Consulte a 
visualizá-los. 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 45.817/2005 - Regulamenta •s arts. 153, 273; os pars. 1os dos arts. 155, 156 e 
157; e os pars. únicos dos arts. 160 e 1.1, todos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.904/2005 - Regulamenta lo art. 60  desta Lei, no que se refere à padronização 
dos passeios públicos.; (ver documento) ; 
Decreto no 46.932/2006 - Regulamenta 
Decreto no 48.163/2007 - Regulamenta 
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES P 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobr 
Lei no 13.430/2002 e por esta Lei, e as 
- Lei no 14.242/2006 - Dispõe sobre a c 
reformas de hospitais, em atendimento 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instru ,entos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos no art. 18 desta Lei. 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

o 
Notas complem.: 

nto) 

lano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 
Obre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e 

ase de dados de Textos de projetos para 

s arts. 184, 185 e 186 desta Lei.; (ver documento 
s arts. 116 e 127 desta Lei.; (ver documento) 
s Capítulos I e II do Título IV - Parte III, desta Lei. 

RA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
ÉLO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 

a equivalência entre as zonas de uso definidas pela 
onas de uso instituídas por legislação anterior. 
,cessão de incentivos às construções novas e às 
b §20  do art. 239 desta Lei. 

[ Back 

o 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  15/12/2011 
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LEI N° 13.885, DE 25 DE AGOST O 
(Projeto de Lei n° 139/04, do Executiv 
Legislativo) 

DE 2004 
, aprovado na forma de Substitutivo do 

Estabelece norma  complementares ao Plano Diretor 

Estratégico, institu os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, dis oe sobre o parcelamento, disciplina e 

ordena o Uso e 1 cupação do Solo do Município de São 

Paulo. 

MARTA SUPLI IV, Prefeita do Município de São Paulo, 

no uso das atribuições que lhe são con eridas por lei, faz saber que a Câmara 

Municipal, em sessão de 3 de agosti de 2004, decretou e eu promulgo a 

seguinte lei: 

Art. 10. Esta lei estabelece normas complementares à Lei n° 

13.430, de 13.09.2002 — Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo 

(PDE) para instituição dos Planos Regio ais Estratégicos das Subprefeituras (PRE) 

nos termos do disposto no inciso III do digo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe 

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de 

São Paulo, atendendo ao disposto nos arti os 182 a 191 e 295 do PDE. 

Parágrafo único. sta lei está estruturada em três partes: 

Parte I — Estabelece Normas Complementares ao Plano 

Diretor Estratégico - PDE; 

Parte II — Institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras — PRE; 

Parte III — Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e 

Ordena o Uso e Ocupação do Solo. 
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Capít ulo V 

Dos estoques 

Art. 199. Os est ues de potencial construtivo adicional 

ficam definidos por distrito, considerados 

I. dados demográfios do ano 2000; 

II. dados de mobilidade da população do ano de 1997, da 

pesquisa de origem e destino de viagens realizada pela Companhia do 

Metropolitano de São Paulo - METRÔ; 

III. dados anuais obre a área construída no Município, 

constantes do cadastro, da Prefeitura, par fins fiscais, referentes ao Imposto Predial 

e Territorial Urbano - IPTU, nos anos de 991 e 2000; 

IV. limites distrita s, áreas de proteção ambiental, parques, 

cidade universitária e outros grandes espa os abertos; 

V. zonas de uso ZE , ZPI e ZM; 

VI. rede viária estr ural e rede de transporte público coletivo 

de massa; 

VII. principais atra 

VIII. volume de t 

hora de maior demanda; 

IX. existência de tr 

X. infraestrutura de 

Art. 200. Os esto 

serem concedidos mediante outorga oner 

metros quadrados de construção residenci  

ões de viagens entre distritos; 

fego e capacidade das vias estruturais na 

nsporte coletivo de massa; 

água e esgoto. 

ues de potencial construtivo adicional a 

definidos por distrito do Município em 

I e não residencial, foram calculados para 

o período de 2000 a 2009, constam do Q adro n° 08 anexo, podendo ser revisto ou ji 

atualizado por lei. 

§ 	- Para subsi iar a revisão prevista no "caput", assim 

como a Revisão do Plano Diretor Estratégico previsto para 2006, o Executivo 
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deverá realizar estudos sobre a capacida 

urbana, podendo para este fim realiza 

pesquisa com comprovada experiência n 

§ 2° - A análise 

e de suporte das redes de infra-estrutura 

convênio com instituições de ensino e 

matéria. 

do licenciamento de empreendimentos 

considerados como pólos geradores de tráfego deverá ser feita considerando o 

conjunto dos empreendimentos na mesma bacia de tráfego, utilizar metodologia 

compatível com a adotada para o estu o referido no parágrafo anterior e gerar 

banco de dados geo-referenciado, que d 

para consulta pública. 

verá ser mantido atualizado e disponível 

Art. 201. A apro 

edificação, mudança de uso ou instala 

autorização especial, em terrenos públic 

ou suspeitos de contaminação por mate  

pública, ficará condicionada à apresenta  

conclusivo de avaliação de risco, a 

investigação do terreno para o uso existe 

apreciação e deliberação da Secretaria d 

do departamento de controle da quali 

legislação pertinente em vigor. 

§ 1° - Classificada 

ção de projeto de parcelamento do solo, 

ão de equipamentos que necessitem de 

ou privados considerados contaminados 

rial nocivo ao meio ambiente e à saúde 

ao pelo empreendedor, de laudo técnico 

finado por profissional habilitado, de 

te ou pretendido, o qual será submetido à 

Verde e Meio Ambiente - SVMA, através 

ade ambiental - DECONT, respeitada a 

a área como contaminada, será solicitado 

ao empreendedor o projeto de recuperaço ambiental nos termos de procedimento a 

ser definido pela SVMA. 

§ 2° - Para fins de aplicação do disposto no "caput", 

considerar-se-ão suspeitos de contamin ção os imóveis que tenham, a qualquer 

tempo, abrigado qualquer das seguintes a ividades: 

I. indústria química, 

II. indústria petro-1 uímica; 

III. indústria metal 'argica; 

IV. indústria farmacêutica; 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

   

Câmara Municipal de São Paulo 

 

        

 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14044 

Total de referências : 

 

5 F,Mr. 

ore- 
- 	 4:- 

        

        

1/1 

Título: LEI No 14.044 02/09/2005 (ver docum 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a exclusão das áreas cobe 
cálculo do coeficiente de aproveitamento 

Projeto: Projeto de Lei No 463/2005 (ver docunn 
Autor(es): EXECUTIVO; José Serra 

[ Back ] 

nto) 

as de garagem das áreas computáveis para efeito do 
nas condições que especifica. 
to) 

http://cm332adrn/scripts/wxis.exe/iah/ 	 15/12/2011 
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4.rii....... 1"  LEI No 14.044, DE 2 DE SETEMBRO DE 2005 
(Projeto de Lei no 463/05, do Executivo) 

 

  

   

Dispõe sobre a exclusão das áreas cobertas de garagem das áreas computáveis para 
efeito do cálculo do coeficiente de aproveitamento, as condições que especifica. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, n I  uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 31 de agosto de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Ficam excluídas, das áreas computáveis para efeito do cálculo do coeficiente de 
aproveitamento, as áreas cobertas, em qualquer paNiimento, destinadas a garagem, 
estacionamento, carga, descarga e manobras de veculos, até o limite máximo do 
coeficiente de aproveitamento efetivamente adotadç no projeto, excetuado o disposto 
no parágrafo único deste artigo. 
Parágrafo único. Nas edificações destinadas aos grupos de atividades não-residenciais 
- nR2 referentes a serviços de armazenamento e g arda de bens móveis, oficinas e 
indústrias dos tipos Ind-lb e Ind-2, as áreas cobert s mencionadas no "caput" deste 
artigo não serão computadas para efeito do cálculo do coeficiente de aproveitamento 
até o limite de 50% do coeficiente adotado no proj ço. 
Art. 20  Esta lei entrará em vigor na data de sua pu icação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 e setembro de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em de setembro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 15234 

Total de referências : 

1/1 

_ 

Título: LEI No 15.234 01/07/2010 (ver docum nto) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui, nos termos do art. 182, § 4 0  da Constituição Federal, os instrumentos para o 
cumprimento da Função Social da Propriedade Urbana no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Projeto de Lei No 458/2009 (ver docum 
José Police Neto 
Decreto no 51.920/2010 - Regulamenta 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES P 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA 
REGULAMENTAÇÃO. 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: esta Lei. (ver documento) 
RA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
ÈLO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 

to) 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exenah/  15/12/2011 
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PUBLICADO DOC 02/07/2010, p. 1 c. 1-2 

 

LEI No 15.234, DE 1 0  DE JULHO DE 201 
(Projeto de Lei no 458/09, do Vereador José Polic 
Institui, nos termos do art. 182, § 40  da Constit 
o cumprimento da Função Social da Propriedade 
e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câm 
junho de 2010, decretou e eu promulgo a seguin 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Neto - PSDB) 
ição Federal, os instrumentos para 
Jrbana no Município de São Paulo 

Paulo, no uso das atribuições que 
a Municipal, em sessão de 29 de 

e lei: 

Art. 1 0  Ficam instituídos no Município de São Paulo os instrumentos para que o 
proprietário do solo urbano não edificado, subut 
seu adequado aproveitamento nos termos esta 
Constituição Federal, nos arts. 5 0  a 80  da Lei Fe 
2001 (Estatuto da Cidade), nos arts. 199 a 203 
de setembro de 2002 (Plano Diretor Estratégico 
de agosto de 2004 (Planos Regionais Estratégico 

CAPÍTULO II 
DA NOTIFICAÇÃO PARA PARCELAMENTO, 
COMPULSÓRIOS 

lizado ou não utilizado promova o 
elecidos no § 4 0  do art. 182 da 
eral no 10.257, de 10 de julho de 

Lei Municipal no 13.430, de 13 
- PDE) e na Lei no 13.885, de 25 
- PRE). 

 

EDIFICAÇÃO OU UTILIZAÇÃO 

 

   

Art. 20  Os proprietários dos imóveis tratados nesta lei serão notificados pela 
Prefeitura do Município de São Paulo para pro over o adequado aproveitamento 
dos imóveis. 
§ 1 0  A notificação far-se-á: 
I - por funcionário do órgão competente, ao proprietário do imóvel ou, no caso de 
este ser pessoa jurídica, a quem tenha poderes e gerência geral ou administração 
e será realizada: 
a) pessoalmente para os proprietários que resida no Município de São Paulo; 
b) por carta registrada com aviso de recebi ento quando o proprietário for 
residente fora do território do Município de São Pulo; 
II - por edital, quando frustrada, por 3 (três) vezes, a tentativa de notificação na 
forma prevista pelo inciso I deste artigo. 
§ 20  A notificação referida no "caput" deste artig9 deverá ser averbada na matrícula 
do imóvel no Cartório de Registro de Imóveis, ela Prefeitura do Município de São 
Paulo. 
§ 30  Uma vez promovido, pelo proprietário, o a equado aproveitamento do imóvel 
na conformidade do que dispõe esta lei, caberá à Prefeitura do Município de São 
Paulo efetuar o cancelamento da averbação tratada no § 2 0  deste artigo. 
Art. 30  Os proprietários notificados deverão, no Prazo máximo de um ano a partir 
do recebimento da notificação, comunicar à Prefeitura do Município de São Paulo 
uma das seguintes providências: 
I - início da utilização do imóvel; 
II - protocolamento de um dos seguintes pedidos. 
a) alvará de aprovação de projeto de parcelameilto do solo; 
b) alvará de aprovação e execução de edificação. 
Art. 40  As obras de parcelamento ou edificaç ião referidas no art. 3 0  desta lei 
deverão iniciar-se no prazo máximo de 2 (doi) anos a partir da expedição do 
alvará de aprovação do projeto de parcelamentcido solo ou alvará de aprovação e 
execução de edificação. 
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Art. 50  O proprietário terá o prazo de até 5 (cinco) anos, a partir do inicio de obra 
previsto no art. 4 0  desta lei, para comunicar a conclusão do parcelamento do 
ou da edificação do imóvel ou da primeira etapa de conclusão de obras no caso de 
empreendimentos de grande porte. 
Art. 60  A transmissão do imóvel, por ato "inter vivos" ou "causa mortis", posterior à 
data da notificação prevista no art. 2 0 , transferi as obrigações de parcelamento, 
edificação ou utilização sem interrupção de quais uer prazos. 

CAPÍTULO III 
DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA 
PROGRESSIVO NO TEMPO - IPTU PROGRESSIVO 

Art. 7 0  Em caso de descumprimento das condiçõ s e dos prazos estabelecidos para 
parcelamento, edificação ou utilização compulsóhos, será aplicado sobre os imóveis 
notificados o Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana Progressivo 
no Tempo - IPTU Progressivo, mediante a rrajoração anual e consecutiva da 
alíquota pelo prazo de 5 (cinco) anos, até o liiiite máximo de 15% (quinze por 
cento). 
§ 1 0  O valor da alíquota a ser aplicado a cada aio será igual ao dobro do valor da 
alíquota do ano anterior. 
§ 20  Será adotado o valor da alíquota de 15% quinze por cento) a partir do ano 
em que o valor calculado venha a ultrapassar o Imite estabelecido no "caput” deste 
artigo. 
§ 30  Será mantida a cobrança do Imposto pela alíquota majorada até que se 
cumpra a obrigação de parcelar, edificar, utilizar o imóvel ou que ocorra a sua 
desapropriação. 
§ 40  É vedada a concessão de isenções, anisti s, incentivos ou benefícios fiscais 
relativos ao IPTU Progressivo de que trata esta l i.  
§ 50  Os instrumentos de promoção do adequado aproveitamento de imóveis, nos 
termos desta lei, aplicam-se, inclusive, àqueles ue possuem isenção da incidência 
do IPTU. 
§ 60  Observadas as alíquotas previstas neste a 
a legislação tributária vigente no Município de Sã 
§ 70  Comprovado o cumprimento da obrigação 
imóvel, ocorrerá o lançamento do IPTU sem a 
nesta lei no exercício seguinte. 

CAPÍTULO IV 
DA DESAPROPRIAÇÃO COM PAGAMENTO EM Th - 

 
LOS 

Art. 80  Decorridos 5 (cinco) anos da cobrança do IPTU Progressivo, sem que o 
proprietário tenha cumprido a obrigação de par elamento, edificação ou utilização 
compulsórios, o Município de São Paulo pode á proceder à desapropriação do 

Art. 90  Os títulos da dívida pública, referidos 
imóvel, com pagamento em títulos da dívida púb rca. 

o art. 80  desta lei, terão prévia 
os no prazo de até dez anos, em aprovação pelo Senado Federal e serão resgata 
dos o valor real da indenização e prestações anuais, iguais e sucessivas, assegur 

os juros legais, nos termos do art. 8 0  da Lei Fedaral no 10.257, de 2001. 
Art. 10. Após a desapropriação referida no art. 8 0  desta lei, a Prefeitura do 
Município de São Paulo deverá, no prazo mánno de 5 (cinco) anos, contado a 
partir da incorporação ao patrimônio p riblico, proceder ao adequado 
aproveitamento do imóvel.  
§ 1 0  O aproveitamento do imóvel poderá ser efativado diretamente pela Prefeitura 
do Município de São Paulo, por meio de alienação ou concessão a terceiros, 
observando-se as formalidades da legislação vigente. 

go, aplica-se ao IPTU Progressivo 
Paulo. 

de parcelar, edificar ou utilizar o 
aplicação das alíquotas previstas 
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§ 20  Ficam mantidas para o adquirente ou par 
termos do § 1 0  deste artigo, as mesmas obrigaç 
utilização previstas nesta lei. 

CAPÍTULO V 
DAS ÁREAS DE APLICAÇÃO DE PARCELAMEN 
COMPULSÓRIOS 

Art. 11. Ficam estabelecidos inicialmente, para 
por esta lei, os seguintes perímetros: 
I - ZEIS-2 e ZEIS-3 delimitados nos mapas 
quadros 4, constantes dos 31 Livros dos P 
Subprefeituras, anexos da Parte II da Lei no 13. 
II - Operação Urbana Centro constante da Lei 

 

o concessionario de imovel,, no ' 
es de parcelamento/edificàção o 

O, EDIFICAÇÃO OU UTILIZAÇÃO 

plicação das regras estabelecidas 

 

 

 

4 descritos nos correspondentes 
anos Regionais Estratégicos das 
i35, de 25 de agosto de 2004; 

12.349, de 6 de junho de 1997, 
excluído o perímetro de que trata a Lei no 14.91B, de 7 de maio de 2009. 
§ 1 0  A aplicação das regras desta lei, em relaç -o às demais áreas de que trata o 
art. 1 0  deverá ser antecedida de convênios a ser m firmados pelo Executivo com as 
concessionárias de serviços públicos para a iden ificação dos imóveis não utilizados 
e da necessidade de aplicação dos instrumentos egulados por esta lei. 
§ 20  A aplicação das regras desta lei em rel ção às áreas de mananciais fica 
condicionada a autorização legislativa específi a, vinculada ao cumprimento da 
função social ambiental que aquele solo urbano eve cumprir. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

do I 

Art. 12. O Executivo regulamentará esta 
dias, a partir da data da sua publicação. 
Art. 13. As despesas decorrentes da execuçã 
dotações orçamentárias próprias. 
Art. 14. Esta lei entrará em vigor na data 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, ao 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, e 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do G 

o 

prazo máximo de 60 (sessenta) 

desta lei serão suportadas por 

e sua publicação, revogadas as 

0  de julho de 2010, 457 0  da 

n 1 0  de julho de 2010. 
verno Municipal 

lei no 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15466 

Total de referências : 

1/1 

1 of 1 

Paulo 

Título: LEI No 15.468 20/10/2011 (ver docurr nto) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a disponibilização de informações sobre o zoneamento no Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 40/2009 (ver documento) 
Autor(es): Aurélio Miguel 

[ Back 1 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 15/12/2011 
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eek;ila uto 

r: 
Proces4 

o
C1.° 

11 
Lel - PR) 
bre o zoneamento no Município de 

Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimeno Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  Deverá ser disponibilizado para consulta través do número de contribuinte 
do imóvel, no site da Prefeitura Municipal d São Paulo, o zoneamento e a 
respectiva categoria de via, assim como as cmais informações referentes ao 
imóvel, constantes da legislação de uso e ocupaç o do solo em vigor. 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de outubro de 2011, 458 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo lvlunicipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de outubro de 2011. 

PUBLICADO DOC 21/10/2011, p. 1 c. 1 

LEI No 15.468, DE 20 DE OUTUBRO DE 2 
(Projeto de Lei no 40/09, do Vereador Aurélio Mi 
Dispõe sobre a disponibilização de informações s 
São Paulo, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São 
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PROJETO DE LEI 01-0630/2002, do Vereador Gou 
"Dispõe sobre a regularização de assentamentos 	área de mananci, 
providências. 	 r: 	• ; 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Mediante requerimento dos moradores int ressados na regularização-de 
assentamentos que integrem as Zonas Especiais de Interesse social 1 e 4 - ZEIS 1 e IS 
4, respectivamente, instituídas pela Lei n 0  13.430/2002 - Plano Diretor estratégico do 
Município de São Paulo e que estejam localizados m Área de Proteção dos Mananciais, o 
Poder Público Municipal procederá a avaliação das Condições sócio-econômicas dos 
envolvidos, do relevante interesse público e dos b nefícios decorrentes, para proposição da 
vinculação de áreas livres de sua propriedade em àtendimento às exigências contidas no 
artigo 37-A da lei estadual 1.172/76, acrescido p la lei Estadual n 0  11.216, de 22 de julho 
de 2002. 
§ 1° Para os fins do disposto na presente Lei a av Ilação das condições sócio-econômicas 
dos moradores basear-se-á na constatação do per 4cebimento de renda não superior a 3 
(três) salários mínimos, por núcleo familiar instando nos lotes em questão. 
§ 2° o interessado deverá comprovar ser moradori l no local pelo tempo de, no mínimo, 5 
(cinco) anos. 
§ 3 0  A comprovação do relevante interesse público dar-se-á, necessariamente, através de 
levantamento circunstanciado da área abrangida, de forma a garantir a adequada avaliação 
técnica de suas condições físico-ambientais, da vi bilidade e/ou conveniência de sua 
consolidação e as possibilidades objetivas de intro ução de medidas sanitárias, corretivas e 
de segurança que resultem na melhoria da qualid ide ambiental do assentamento, 
verificado o custo/benefício das exigências a serer cumpridas para sua regularização. 
Art. 2° O Poder Público Municipal procederá, por htecipação, a um levantamento técnico e 
um mapeamento das áreas disponíveis à imposiçã do gravame de que trata a presente lei, 
buscando viabilizar, através de negociações junto à comunidade envolvida e o Poder Público 
Estadual, a regularização do assentamento em co formidade com as exigências impostas 
pelos órgãos competentes. 
Art. 3 0  O executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas 'e necessário. 
Art. 5 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua pu licação, revogadas as disposições em 
contrário.. 
Sala das Sessões, novembro de 2002. Às Comiss s competentes." 

p10630-2002 
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Foifia  

Proctes4;; 
Sortia tila71: s. F2:1-cer , 

PROJETO DE LEI 01-0387/2007 do Vereador Eliseu Gabriel (PSB) 
Regulamenta as Areas de Intervenção Url2ana,  conforme dispõe o artigo 146, 

item VI da Lei 13.430/02 e o artigo 2°, item VIII da Lei n° 13.885/04, e instrumentos 
de política urbana previstos no Estatuto da Cidad e dá outras providencias". 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, dec êta: 
Capítulo I - Disposições Gerais 
Art. 1° - As Áreas de Intervenção Urbana, onforme dispõe o artigo 146, item VI 

da Lei 13.430/02 e o artigo 2°, item VIII da Lei n° 13.885/04, são porções do território 
a serem objeto de projetos urbanísticos específicos, nos quais poderão ser aplicados 
instrumentos de política urbana previstos no Estatuto da Cidade para fins de 
regularização fundiária, execução de programas e projetos habitacionais de interesse 
social, constituição de reserva fundiária, ordenamento e direcionamento da expansão 
urbana, implantação de equipamentos urbanos h  e comunitários, criação de espaços 
públicos de lazer e áreas verdes, criação de unidades de conservação ou proteção de 
outras áreas de interesse ambiental. 

Art. 2° - As leis municipais de n 0  13.430/02 e 13.885/04 definiram as Áreas de 
Intervenção Urbana para vários fins: 

I. para a implantação dos elementos estrut radores, a saber: 
a) Rede Hídrica Ambiental; 
b)Rede Viária Estrutural; 
c)Rede Estrutural de Transporte Público Col tivo; 
d)Eixos e pólos de centralidade. 
II. para a ordenação das áreas envoltórios do Rodoanel Metropolitano Mário 

Covas; 
III. para a implantação de projetos necessários às ações estratégicas previstos 

no Plano Diretor Estratégico - PDE, pelas diversas secretarias funcionais (art. 14 a 100 
do PDE); 

IV. para a implantação de projetos estraté icos previstos pelos Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras (art. 221 do PDE . 

Art. 3° - Nas Áreas de Intervenção Urb na - AIU criadas pelo Plano Diretor 
Estratégico - PDE e previstas nos Planos Regi nais Estratégicos - PRE, aplicam-se 
todos os instrumentos previstos no Estatuto da idade, inclusive a outorga onerosa de 
potencial construtivo, ou por transferência de o tras áreas, respeitado o estoque de 
potencial construtivo previsto em lei para o distri b. 

Parágrafo único - A solicitação do coefic ente de aproveitamento máximo de 
quatro vezes a área do lote, possível de ser atin ido nas Áreas de Intervenção Urbana 
- AIU, deverá ser precedida de um Projeto Urban stico Específico - PUE, para uma área 
envoltório de pelo menos quatro vezes a área do imóvel. 

Art. 4° - Projetos Urbanísticos Específicos ão aqueles aprovados pelo Executivo 
como necessários à concretização das finalidade das Áreas de Intervenção Urbana - 
AIU, das reurbanizações de territórios e de proje os de intervenção urbana estratégica 
(Lei 13.885/04 - art. 2° - XXVI). 

§ 1° - Os Projetos Urbanísticos Específico - PUE poderão ser elaborados pelo 
Poder Público ou por empreendedores privadoj conforme o objetivo das Áreas de 
Intervenção Urbana - AIU. 

§ 2° - Os Projetos Urbanísticos Específicos 1  PUE poderão ser elaborados para a 
área total ou parcial das Áreas de Intervenção Urbana - AIU e poderão ter maior ou 
menor complexidade conforme a extensão da área por ele definida e o objeto da 
intervenção. 

§ 3° - Quando elaborados para a área total das Áreas de Intervenção Urbana - 
AIU os Projetos Urbanísticos Específicos - PUE deverão conter: 

I. objetivos e diretrizes; 
II. a delimitação da área; 

p10387-2007.doc 
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Folha ts' 
4 .-- 

S. 

III. os instrumentos de política urbana a serem utilizados e sua -S-firialiCiaadç 
IV. a definição das áreas passíveis de recber potencial construtivo adicio I e 

seu limite máximo, seja por transferência de o tras áreas ou por outorga onerosa, 
respeitado o estoque de potencial construtivo dl) distrito onde se localizam as áreas 
dos Projetos Urbanísticos Específicos - PUE;  

V. a definição das obras a serem executadas, as respectivas finalidades e 
características e as áreas de terreno necessárias para sua implantação; 

VI. o tratamento paisagístico da área envol ória das obras previstas, respeitando 
e valorizando o patrimônio cultural e natural localizado nessa área, se houver. 

VII. a solução habitacional destinada à população deslocada, ou por estar 
localizada em áreas de risco ou em função das Obras previstas, solução esta a uma 
distância máxima de 500 (quinhentos) metros do ocal da habitação anterior; 

§ 40  - No caso de não haver a possibilidade de solução habitacional no raio de 
500 (quinhentos) metros da moradia da população deslocada, outra localização poderá 
ser aceita a critério da CAEHIS. 

§ 5 0- Quando houver sobreposição de lias ou mais Áreas de Intervenção 
Urbana, os Projetos Urbanísticos Específicos deverão compatibilizar os objetivos, 
instrumentos e diretrizes de desenvolvimento u bano de todas elas na área por ele 
definida. 

Art. 5 0  - Os Projetos Urbanísticos Específic s - PUE deverão ser aprovados pela 
Câmara Técnica da Legislação Urbanística - CTLL. após análise e informação de Grupo 
Técnico da SEMPLA, assessorado por outros órgã s da Prefeitura. 

§ 1 0  - Quando os Projetos Urbanísticos Específicos propuserem índices 
urbanísticos e padrões de uso e ocupação do solcldiferentes das zonas de uso contidas 
no perímetro da Área de Intervenção Urbana, derrão ser aprovados por lei. 

§ 20  - Os Projetos Urbanísticos Específicos poderão propor a reconfiguração das 
quadras e vias, sem interromper ou diminuir sua capacidade, observados os requisitos 
legais correspondentes a essas transformações. 

Art. 60  - O interessado na implantação de empreendimentos em Áreas de 
Intervenção Urbana utilizando o coeficiente d aproveitamento 4 deverá solicitar 
previamente à Secretaria Municipal de Planejam rito o fornecimento de diretrizes para 
a elaboração do Projeto Urbanístico Específico - PUE, o qual, uma vez aprovado, será 
anexado ao projeto de edificação a ser apr sentado à Secretaria Municipal de 
Habitação. 

Art. 7 0  - A criação de novas Áreas de I tervenção Urbana dependerá de lei 
especificando a finalidade e a área compreendida 

Capítulo II - Das Áreas de Intervenção Urb pa - AIUs para Parques Lineares 
Art. 8 0  - As Áreas de Intervenção Urbaiia para a implantação dos parques 

lineares fazem parte do Programa de Recuper ção Ambiental de Cursos D' Agua e 
Fundos de Vale, criado pelo art. 106 do Plano Dir tor de Estratégia. 

§ 1 0  - O Programa de Recuperação Ambien ál de Cursos D'Agua e Fundos de Vale 
compreende um conjunto de ações, sob a Coordenação do Executivo, com a 
participação de proprietários, moradores, usuar os e investidores em geral, visando 
promover transformações urbanísticas estrutu is e a progressiva valorização e 
melhoria da qualidade ambiental da Cidade, co a implantação de parques lineares 
contínuos a serem incorporados ao Sistema de reas Verdes do Município. 

§ 20  - São objetivos do Programa de Recu eração Ambiental de Cursos D'Água e 
Fundos de Vale: 

I. ampliar progressiva e continuamente as reas verdes permeáveis ao longo dos 
fundos de vales da Cidade, de modo diminuir os fatores causadores de 

enchentes e os danos delas decorrentes, aumentando a penetração no solo das águas 
pluviais e instalando dispositivos para sua retenção, quando necessário; 
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II. ampliar os espaços de lazer ativo e contemplativo, criando progressivamen 
parques lineares ao longo dos cursos d' água e fundos de vales não urbanizados, de 
modo a atrair, para a vizinhança imediata, empreendimentos residenciais; 

III. garantir a construção de habitações de interesse social para reassentamento, 
quando possível na mesma sub-bacia, da população que eventualmente for removida; 

IV. integrar as áreas de vegetação significativa de interesse paisagístico, 
protegidas ou não, de modo a garantir e fortalecer sua condição de proteção e 
preservação; 

V. ampliar e articular os espaços de uso p 
destinados à circulação e bem-estar dos pedestr 

VI. recuperar áreas degradadas, qualifican 
Diretor Estratégico; 

VII. melhorar o sistema viário de nível I 
proporcionando maior fluidez da circulação entre 

blico, em particular os arborizados e 
S; 
do-as para usos adequados ao Plano 

cal, dando-lhe maior continuidade e 
l airros contíguos; 

VIII. integrar as unidades de prestação de serviços em geral e equipamentos 
esportivos e sociais aos parques lineares previstos; 

IX. construir, ao longo dos parques lineares, vias de circulação de pedestres e 
ciclovias; 

X. mobilizar a população envolvida em çada projeto de modo a obter sua 
participação e identificar suas necessidades e a Seios quanto às características físicas 
e estéticas do seu bairro de moradia; 

XI. motivar programas educacionais visan o aos devidos cuidados com o lixo 
domiciliar, à limpeza dos espaços públicos, ao Iermanente saneamento dos cursos 
d'água e à fiscalização desses espaços; 

XII. criar condições para que os inve idores e proprietários de imóveis 
beneficiados com o Programa de Recuperaçao Ambiental forneçam os recursos 
necessários à sua implantação e manutenção, sen -i, ônus para a municipalidade; 

XIII. aprimorar o desenho urbano, mobilizando equipes técnicas diferenciadas, de 
modo a valorizar e conferir características implores aos bairros e setores urbanos 
envolvidos; 

XIV. promover ações de saneamento ambie tal dos cursos d'água; 
XV. implantar sistemas de retenção de águ pluviais. 
XVI. buscar formas para impedir que a galerias de águas pluviais sejam 

utilizadas para ligações de esgoto clandestino. 
Art. 90  - Parques Lineares são intervenç 

para os cidadãos a consciência do sítio 
progressivamente as áreas verdes do município. 

§ 1 0  - Os parques lineares deverão ser for 
I. a faixa de 15 (quinze) metros ao longo 

d'água e fundos de vale, como área "non aedifica 
II. a planície aluvial: delimitada em 

levantamentos regionais, sendo admitida aquela identificada como inundável nos 
últimos cinco anos, consideradas como áreas de r sco; 

III. as áreas de vegetação significativa ao I I  ngo dos fundos de vale do Município, 
se houver. 

§ 20  - As Áreas de Intervenção Urbana p a implantação dos Parques Lineares 
uma faixa envoltória de até 200 

o limite do parque linear referido no 
empreendimentos residenciais e não 
iativa privada, com possibilidade de 

dos pelas seguintes áreas: 
e cada uma das margens dos cursos 
di"; 
função das peculiaridades, dos 

s urbanísticas que visam recuperar 
tural em que vivem, ampliando 

compreendem além da área de parqu 
(duzentos) metros de largura, medidos a partir 
parágrafo anterior, destinada à implantação de 
residenciais, a serem executados pela mi 
utilização da transferência do direito de con truir originado nos lotes das áreas 
destinadas ao parque linear ou por outorga onerosa. 
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1- 6 

Art. 10 0  - Os parques lineares a longo prazo deverão formar uma rede, a "R de 
Hídrica Estrutural", um dos elementos estruturadores do Município, conforme previsto 
nos artigos 106 a 109 do PDE. 

§ 1 0  - A rede prevista será pública permitmdo a implantação de ciclovias e vias 
de pedestres, e estimulando o uso desses modos para as viagens de média distância. 

§ 20  - Após a regulamentação do executivo, os trechos de parques lineares 
implantados por empreendedores imobiliários poderão ser privatizá-los por razões de 
segurança mas o desenho do parque já deveria Prever a sua continuidade futura e sua 
abertura ao uso público. 

Art. 11 - Os parques lineares bem comp o conjunto de ações previstas no 
Programa de Recuperação Ambiental de Cursos 'Agua e Fundos de Vale poderão ser 

propostos e executados, tanto pelo Poder público quanto pela iniciativa privada, 
utilizando-se para tanto dos instrumentos previstos em lei. 

§ 1 0  - Para os parques lineares prioritárk4s para o Poder Público os PUE serão 
elaborados pelo Executivo e serão objeto Je edital de chamamento da iniciativa 

privada para sua implantação ou ampliação. 
§ 20  - O desenvolvimento da implant 

preferencialmente de montante para jusa 
§ 3 0  - A necessidade de remoção de obst 

das margens dos cursos d'água e fundos de 
parque linear, será objeto de análise no âmbito 
de Intervenção Urbana. 

§ 40  - Quando a planície aluvial não existir, 
sem área de vegetação significativa, a delimita 
metros) de largura poderá ser definida ime 
aedificandi". 

§ 50  - A execução de trecho de Parque 
deverá abranger área mínima de projeto de 5. 
com, no mínimo 100m de extensão ao longo dos 

Art. 12 - Os Projetos Urbanísticos Específi 
de parque linear, parcial ou total, deverão, na ár 

I - Delimitar as áreas que formarão o par 
200(duzentos) metros de largura para empreend 

II - Apresentar um quadro especificando a extensão das áreas envolvidas; no 
parque e na área envoltória citadas no art. 8 0  deta Lei; 

III - Indicar os pontos de travessia do parque de modo a dar continuidade ao 
sistema viário interligando ambos os lados do parque linear; 

IV - Propor um desenho de parque qu preveja sua extensão linear, com 
equipamentos do tipo de ciclovias e caminhos de pedestres. 

§ 10  - Os Projetos Urbanísticos Específicos estinados a parques lineares, quando 
- 

elaborados por empreendedores imobiliários d verao ser precedidos de diretrizes a 
serem fornecidas pela SEMPLA (Secretaria Munic Pal de Planejamento). 

§ 20  - Os PUEs elaborados pelos empre ndedores privados, interessados em 
empreendimentos nas AIUs deverão necessaria ente abranger uma área mínima de 
parque de 5.000 m 2  ao longo do curso d'água u talvegue, conforme dispõe o artigo 
32 da lei no 13.885/04. 

§ 30  - Os PUE das AIUs destinadas à imp antação de parques lineares ao longo 
dos cursos d'água ou talvegues poderão ser elaborados pela Prefeitura quando forem 
considerados melhoramentos prioritários para o Município. 

Art. 13 - Nas Áreas de Intervenção Urbana destinadas à implantação de parques 
lineares, os imóveis localizados nas áreas de parque ao longo dos cursos d'água ou 
talvegues poderão transferir o potencial constrult vo das faixas previstas para parques 
para as áreas limítrofes compreendidas na faix envoltória de 200 m de largura no 

ção dos parques lineares se dará 
te dos cursos d 'água. 
Fulos de qualquer natureza, ao longo 
ale, que impeçam a continuidade do 
os projetos urbanísticos de cada Área 

como nos cursos d'água encaixados e 
o da faixa de até 200 m (duzentos 
latamente, a partir da área "non 

mear por um empreendedor privado 
00m2 (cinco mil metros quadrados) 

cursos d'água ou fundos de vale. 
os - PUE, envolvendo a implantação 
a compreendida pelo PUE: 
ue linear e a faixa envoltória de até 
mentos imobiliários; 
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entorno do mesmo parque, respeitado o co ficiente de aproveitamento máxim 
conforme o artigo 30 da Lei 13.885/04. 

Art. 14 - Nos Parques Lineares situados na 1acrozona de Proteção Ambiental: 
1. Não se aplica a outorga onerosa do direito de construir; 
II. Não é área passível de recepção de potencial construtivo decorrente de 

transferência. 
Parágrafo único - As áreas verdes decorre tes da implantação de Parque Linear, 

na Macrozona referida no "caput" deste artigo p ssarão a integrar o Sistema de Áreas 
Verdes do Município nos termos desta lei e pode ao ser enquadradas como ZEPAM. 

Capítulo III - Da Rede Viária Estrutural 
Art. 15 - Para implantar novas vias estruturais ou melhorar a segurança e fluidez 

do tráfego daquelas já existentes, ficam definidas como Áreas de Intervenção Urbana 
aquelas que contenham faixas de até 300 (trezentos) metros de largura de cada lado 
da via estrutural proposta neste Plano, medidos a partir do respectivo eixo da via. 

§ 10  - Nas novas vias estruturais a faixa de 300 metros de que trata este artigo 
será medida a partir do eixo da diretriz definida pelo órgão competente do município. 

§ 20  - A faixa de que trata este artigo deverá incorporar a área necessária para a 
implantação dos projetos estratégicos relacionad s com as vias estruturais. 

Art. 16 - A partir da aprovação do projet do melhoramento viário específico e 
do projeto urbanístico da sua área envoltória, os proprietários dos imóveis que doarem 
áreas necessárias aos melhoramentos previst s poderão utilizar o coeficiente de 
aproveitamento correspondente à área doada no lotes remanescentes. 

Art. 17 - Nas AIUs existentes ao longo de vias estruturais já existentes, para as 
quais não há previsão de melhoramentos, os co ficientes de aproveitamento máximos 
serão os fixados pelos Planos Regionais Estratégicos. 

Parágrafo único - Num raio de trezentos metros em torno a melhoramentos 
previstos para as vias estruturais existente, os coeficientes de aproveitamento 
máximos só poderão ser alcançados após a implantação dos mesmos melhoramentos. 

Art. 18 - Nas AIUs previstas ao longo dl .S novas vias, ou trechos de vias, os 
coeficientes de aproveitamento máximo só pode ão ser atingidos após a conclusão das 

obras de implantação das vias em questã ; totais ou parciais. 
Capítulo IV - Da Rede de Transporte Coleti Público 
Art. 19 - Ficam definidas como Áreas de I tervenção Urbana, áreas ao longo dos 

eixos das linhas de transporte público coletivo, c m o objetivo de qualificar estas áreas 
e seu entorno e obter recursos para aplicação n implantação e melhoria das linhas de 
transporte público por meio da outorga onero a do potencial construtivo adicional, 
delimitadas por: 

I. faixas de até 300 (trezentos) metros ,de cada lado dos alinhamentos do 
sistema de transporte público coletivo de massa; 

II. círculos com raio de até 600 (seiscentos) metros tendo como centro as 
estações do transporte metroviário ou ferroviário. 

§ 1 0  - São considerados transporte coletiv público de massa aqueles realizados 
por metrô, por ferrovia, por veículos leves sobr pneus (VLP) e veículos leves sobre 
trilhos (VLT). 

§ 20  - Considera-se centro das estações m troviárias e ferroviárias em questão o 
cruzamento dos eixos que definem o comprimento e a largura do recinto que abriga as 
plataformas de embarque e desembarque. 

§ 30  - A distância de 300 metros de cada I ,do dos eixos de que trata este artigo 
deve ser medida a partir da linha central abstrata que define os eixos metroviários, e 
ferroviários. 

Art. 20 - Nas Areas de Intervenção Urbana envoltórias das estações do sistema 
de transporte coletivo público metroviário li e ferroviário, os coeficientes de 
aproveitamento máximo de 4,0 vezes a área d terreno só poderão ser atingidos se 
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houver disponibilidade de estoques de potencial onstrutivo estabelecidos por lei pa 
o distrito em que se situa o imóvel. 

§ 1° - Nas AIU envoltórias estações existe tes de transporte coletivo de massa 
de que tratam o "caput" deste artigo ficam disp sadas da elaboração de PUE para a 
outorga onerosa de potencial construtivo adicion I ou de alteração de uso, desde que 
os estoques de potencial construtivo estejam es abelecidos por lei para o distrito em 
que se situa o imóvel. 

§ 2° - Quando houver sobreposição de AI nos termos de que trata o "caput" 
deste artigo e Operação Urbana Consorciada, prevalecerá o disposto na lei que criou a 
Operação Urbana Consorciada. 

Capítulo V - Da Rede Estrutural de Eixos e Fólos de Centralidades 
Art. 21 - Para a implantação ou requalificação dos eixos e pólos de centralidade 

ficam definidas como Áreas de Intervenção Urbena as faixas de largura de até 300 
(trezentos) metros de cada lado dos eixos de centralidade, visando à inclusão social e 
à melhoria da qualidade dos centros atuais e futuos. 

§ 2° - As Áreas de Intervenção Urbana para implantação dos pólos de 
centralidade serão definidas nas leis dos Planos Regionais. 

§ 30  - Para a qualificação ou requalificaçáo de eixos e pólos de centralidade 
poderão ser realizadas parcerias com a iniciativa privada. 

Capítulo VI - Da Area Envoltória do Rodoanél Mário Covas 
Art. 22 - Ao longo dos trechos do Rodoanel Metropolitano Mario Covas ficam 

definidas Áreas de Intervenção Urbana abrangendo: 
I. faixas de até 500 (quinhentos) metros nos trechos da Macrozona de 

Estruturação Urbana; 
II. faixas de até 300 (trezentos) metros n s trechos da Macrozona de Proteção 

Ambiental. 
§ 10  - Nas faixas definidas no inciso I dest 

relacionados à função e à proximidade do R 
centrais de distribuição e transportadoras. 

§ 2° - nas faixas definidas no inciso II d 
parques e não serão permitidas ligações com 
objetivo de minimizar os impactos decorren té 

 

Rodoanel. 
§ 30  - para viabilizar a implantação dos pJlrques citados no parágrafo 2° deste 

artigo poderá ser aplicada a Transferência do Direito de Construir nos termos que 
definir a lei. 

Capítulo VII - Dos Projetos Estratégicos 
Art. 23 - Nas Áreas de Intervenção Urbana destinadas à implantação de Projetos 

Estratégicos a recepção de potencial const utivo de outras áreas mediante 
transferência, bem como a ampliação do potenci I construtivo por outorga onerosa só 
será permitida após a elaboração do PUE elabcrado para o Projeto Estratégico em 
questão. 

Parágrafo único - Nas AIUs envoltórias d s estações existentes de transporte 
coletivo de massa e nas Zonas de Centralidades elaboração prévia do PUE não será 
necessária para a ampliação do potencial constru xfo ou para o direito de transferência 
de potencial construtivo.  

Art. 24 - As despesas com a execução destr Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessario. 

Art. 25 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
SALA DAS SESSÕES, Às Comissões competentes 

artigo deverão ser incentivados usos 
oanel como depósitos atacadistas, 

ste artigo deverão ser implantados 
sistema viário do Município, com o 
s da implantação e operação do 
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PROJETO DE LEI 01-0420/2008 do Vereador Paul 
"Dispõe sobre transferência de declaração d 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  - O Executivo poderá autorizar o pr 
particular não doados ao Município, enquadrado 
de áreas verdes do Município, a exercer em outr 
construtivo, ou aliená-lo, parcial ou totalmente, 

Frange (PTB) e outros 
potencial construtivo e dá outras 

prietário de imóvel de propriedade 
como ZEPAM ou inseridos no sistema 

local passível de receber o potencial 
conforme dispõem o inciso II do art. 

217 e o inciso IV do art. 219 do PDE sobre preservação ambiental ou paisagística. 
Art. 20  Para exercer o direito de transferência do potencial construtivo nos imóveis 
estabelecidos no artigo 3 0  desta lei, o propr etário deverá atender os seguintes 
critérios, prazos e condições: 
I. localizar-se dentro da Macrozona de Estruturaáo e Qualificação Urbana; 
II. possuir uso não-residencial compatível c m o desenvolvimento sustentável, 
conforme definido no artigo 159 e no Quadro n 5 anexo à Parte III da lei 13.885 de 
25 de agosto de 2004, há pelo menos dez anos; 
III. preservar a vegetação da área conforme lano de preservação e manutenção 
aprovado pela SVMA; 
IV. assinar Termo de Compromisso Ambiental, averbado no Cartório de Registro do 
imóvel cedente, firmado com a SVMA pelo qua o proprietário do imóvel assume as 
obrigações de manter no imóvel uso compatível 9orn o desenvolvimento sustentável, a 
permeabilidade de pelo menos 90% (noventa por cento) da área do imóvel, a taxa de 
ocupação máxima de 0,1 e o coeficiente de aproveitamento máximo de 0,1; 
V. transferir para outros imóveis o potencial contrutivo constante nas Declarações de 
Potencial Construtivo Transferível na proporção 
cada ano. 
Art. 3 0  O potencial construtivo virtual da zona 
ZEPAM - passível de ser transferido para outras 
área total do lote ou gleba localizado na ZEPA 
deste resultado a área construída computável exi 
Art. 40  Nos imóveis de que trata o artigo 3 
transferida ao imóvel receptor será calculada co 
não doado existente no art. 26 da Lei Municipa 
tratar de imóvel localizado em ZEPAM: 
I. CAc = coeficiente de aproveitamento básico do terreno cedente igual a 0,2 
II. PCpt = potencial construtivo do terreno cedente passível de transferência para o 
terreno receptor conforme cálculo descrito no art 5 0  desta lei. 
Art. 50  As Declarações de Potencial Construtivo Transferível de imóveis enquadrados 
como ZEPAM ou inseridos no sistema de área verdes do Município poderão servir 
como instrumento de garantia perante a Prefeitura Municipal de São Paulo. 
Art. 60  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 70  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as 
disposições em contrário, inclusive os parágrafos 1 0  ao 50  do art. 19 da Lei 14.256 de 
29 de dezembro de 2006. 

Especial de Preservação Ambiental - 
, 
reas é o produto da multiplicação da 

pelo coeficiente 0,2, subtraindo-se 
tente. 
desta lei, a área construída a ser 
a utilização da fórmula para imóvel 

13.885/04, adotando-se, quando se 

máxima de 10% (dez por cento) a 
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Gabriel (PSB) 
i 13.430 de 13 de setembro de 2002 

Lei 13.3430, de 13 de setembro de 

Z8-CR a eles lindeiros, quando não 
nsorciadas ou Áreas de Intervenção 

o que determinou o tombamento ou 
autorizando que o Coeficiente de 

o ao Coeficiente de Aproveitamento 

ei correrão por conta das dotações 
rio. 

publicação, revogadas as disposições 

PROJETO DE LEI 01-0448/2008 do Vereador Elise 
— Modifica as alíneas "a" e "b" do artigo 211 da L 
que passa a vigorar com a presente redação". 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - As alíneas "a" e "b" do artigo 2311 da 
2002, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 211   
a) ZER, Z9, Z17, e corredores de uso especial 
contidas no perímetro de Operações Urbanas C 
Urbana; 
b) ZEPEC, salvo quando houver anuência do órg 
preservação, CONPRESP, CONDEPHAAT, IPHAN 
Aproveitamento Básico seja ultrapassado, limita 
Máximo estabelecido para a zona". 
Art. 2 0  - As despesas com a execução desta 
orçamentárias próprias, suplementadas se necess 
Art. 30  - Esta lei entra em vigor na data de sua 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 13/05/2010, PÁG 74 

PROJETO DE LEI 01-0196/2010 do Vereador Penna (PV) 
"Altera o disposto no inciso IX do artigo 141 da Lei Municipal 13.885, de 25 de 
agosto de 2004; que estabelece normas complementares ao Plano Diretor 
Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, dispõe 
sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município 
de São Paulo, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica alterado o inciso IX do artigo 141 da Lei Municipal 13.885 de 25 de 
agosto de 2004; que estabelece normas complementares ao Piano Diretor 
Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, dispõe 
sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município 
de São Paulo; que passa vigorar com a seguinte redação: 
(•••) 
"Art. 141.Nas ZEIS 4, a construção de edificações, a instalação de usos e o 
parcelamento do solo deverão atender às seguintes disposições: 
(•••) 
IX. Obedecido as T.O. e C.A., o gabarito de altura máxima passa a ser de 20,00m 
(vinte metros), quando do uso do HIS e HMP, exceto para Áreas de Recuperação e 
Proteção Ambiental onde: 
a. o gabarito de altura máxima para HIS e HMP será de 20,00 m (vinte metros), 
nas Sub-áreas de Urbanização Consolidada (SUC), nas Sub-áreas de Urbanização 
Controlada (SUCt), e nas Areas de Recuperação e Preservação aos Mananciais 
(APRM); 
b. o gabarito de altura máxima de HIS e HMP será de 15,00 m (quinze metros) nas 
Sub-áreas de Baixa Densidade (SBD) e Sub-áreas de Conservação Ambiental 
(SCA); 
c. se, conjuntamente com o Governo Estadual e Conselhos Gestores das APAs, 
definir-se por implantação de HIS e HMP nas áreas das APAs, deverá ser definido 
conjuntamente o gabarito de altura máxima sendo, neste caso, o valor máximo a 
ser adotado neste consórcio de 9,00 m (nove metros). 
(•••) 
Art. 2 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei ocorrerão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 
Art. 30  - Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias 
contados da data de sua publicação. 
Art. 40  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões em, 11 maio de 2010. Às Comissões competentes." 
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CANIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n°— 45- 
do  p I- OGOSA  

 

em 02/01/2013 (a) 

 

   

   

À 
SGP.33 
Para arquivamento. 
No termos do artigo 275 do Regimento Interno 
São Paulo, 02/01/2113. 
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RF 11.257 
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Sala das Sessõe 

Of 

01 de fev- - ifo de 2013 

ft 
Foitsa n* 	 ProceSSO 

de 2o t 1 
CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO 
13- RDS 
13- 00009/2013 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PDL n° 65/2008, PL n° 

273/2004, PL n° 637/2007, PL n° 390/2008, PL n° 159/2009, PL n° 457/2009, PL n° 

456/2010, PL n° 150/2011, PL n° 209/2011, PL n° 331/2011, PL n° 605/2011: PL n° 

609/2011, PL n° 617/2011, PL n° 468/2012, PL n° 546/2012, PR n° 10/2005, PR n° 

14/2007, PR n°09/2008, PR n°09/2010, PR n° 11/2012, todos de autoria do Exm° Sr. 

Vereador José Police Neto 

• 

Vereadora Edir Sales 
Líder do PSD 

Srecada :-.4:à R 	4- t,-ro '1 

1 :: 

Pe41,,,pnantar  

gl. 

06 FgV 2C13 	, 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informação, rubricado copio folha n° 	 

 

   

do processo n°    de 20 	 

  

20 

 

02,  13 
/ 	(a) 

  

       

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0009/2013. 

SOLA E R 	DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0009/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

• 

2-1 ao s 

ADR7A a RANÇA SILVA 
Supervi 	da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

Recebido em SGP-22. 

10/ 

. Ade! a CieolíC 
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Assi Stel!ãZ' 
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